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RESUMO 

o trabalho descreve e analisa o histórico e o funcionamento de cinco programas de 

disseminação de experiências de governos locais no Brasil, à luz da . discussão 

sobre reforma do Estado num contexto de descentralização de competências e de 

redemocratização pós-regime militar. Destaca a influência desses programas na 

formação de quadros para a administração pública, entendida em sentido amplo, e 

na constituição de redes de organizações e pessoas dedicadas à produção de 

conhecimentos e à busca pela disseminação de experiências de governos locais 

coerentes com a perspectiva e com os objetivos das distintas organizações 

responsáveis pelos programas analisados. 
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ABSTRACT 

This dissertation describes and analyzes the history and the way that operates five 

programs of dissemination about local governments experiences in Brazil. It 

discusses to the light of the quarrel on State Reform, in a context of decentralization 

of competences and redemocratization, after a military regimen. It detaches the 

influence of these programs in the formation of public administrators, in a general 

context, and the constitution of organizations net and people dedicated to the 

production of knowledge and search for the dissemination of local governments 

experiences, with the perspective and the objectives of the distinct responsible 

organizations for programs analyzed. 

Key words: 1) Dissemination of selected information; 2) State Reform; 3) 

Descentralization of Administration - Brazil; 4) Redemocratization; 5) Public 

Administration; 6) Public Administration - Brazil - Case studies 
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1 INTRODUÇÃO 

Este trabalho procura participar do debate identificado no campo da administração 

pública e governo sobre os objetivos, limites e potencialidades das propostas de 

sistematização e disseminação de experiências de governos locais para a 

construção de uma nova lógica de governança 1 no país. 

o objeto empírico da pesquisa é constituído pelos chamados· programas de 

inovação e/ou disseminaçã02 de experiências de governos locais, criados ao longo 

das duas últimas décadas no Brasil por diversas instituições e setores relacionados 

à administração pública, e que de modo geral são organizados com o objetivo de 

disseminar experiências consideradas exemplares, que possam inspirar outros 

gestores na implementação de políticas públicas e na relação do poder público com 

a sociedade. 

Muitas vezes organizados na forma de premiações, os chamados programas de 

disseminação nem sempre premiam, podendo apresentar também outros formatos, 

mas sempre envolvendo o trabalho de identificação, sistematização e ampla 

divulgação das experiências selecionadas - realizada com a edição de livros, 

boletins, bancos de dados, eventos, congressos, seminários, etc. 

De modo geral, os programas de disseminação são organizados com base na 

perspectiva de que o destaque oferecido às experiências por organizações de 

prestígio e credibilidade tais como universidades, órgãos de governo, ONGs e 

outras, contribua para fortalecer e legitimar essas propostas junto a diversos setores 

da opinião pública, da sociedade civil organizada, da comunidade acadêmica e 

intelectual, de movimentos sociais,etc., influenciando a reforma do Estado na 

direção desejada. 

1 Segundo Joan P.rats I Catalá (1998): "sistema institucional - formal e informal - que demarca a àção 
dos atores sociais - governamentais e não-governamentais - relevantes para a determinação e a 
alocação autoritária dos ben$ e dos recursos públicos". Segundo Spink (2000), citando Rosenau 
(1995.): "Dinâmica relativamente estável e consistente de controle e comunicação que as sociedades 
desenvolvem e ajustam no decorrer do tempo para fornecer segurança, prosperidade, coerência, 

. ordem e continuidade." 
2 De aqui em 'diante, o termo utilizado neste trabalho para a referência a esses programas será 
apenas "programas de disseminação". 
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o objetivo da pesquisa é descrever e analisar esses programas à luz do debate 

sobre a reforma do Estado no Brasil, de modo a esclarecer que relações podem ser 

estabelecidas entre esses dois fenômenos - Reforma do Estado e Programas de 

Disseminação de Experiências de Governos Locais. Embora os programas de 

disseminação tenham se multiplicado no Brasil, promovidos por diferentes setores 

relacionados à administração pública, não foram ainda, eles próprios, objeto de 

investigação e análise. Acreditamos na importância de fortalecer um processo de 

reflexão sobre esses programas, na medida em que eles se propõem a interferir no 

processo de transformação do poder público local no país. E um dos primeiros 

passos nesse sentido nos parece ser descrevê-los cuidadosamente. 

A análise considera a existência de distintos níveis de aplicação de reformas no 

Estado, principalmente nos países federalistas, caso do Brasil, em que diferentes 

esferas de governo possuem competências e autonomia relativa para organizar e 

implementar políticas e serviços públicos, influenciando também cada um, com seu 

movimento, o andamento das reformas nas demais esferas. Nesta perspectiva, a . 

reforma do Estado não deve ser confundida com a simples adoção de planos 

propostos por "especialistas", mas implica também na discussão, com a sociedade 

civil, de experiências e possibilidades implementadas. concretamente por gestores 

de todas as esferas de governo. É importante esclarecer isso, porque, no Brasil, 

muitos parecem identificar o termo reforma do Estado com as medidas propostas 

pelo Plano Diretor para a Reforma do Estado, apresentado pelo governo Fernando 

Henrique em 1995, levando muitas vezes a abafar seu sentido de momento propício 

para o debate acerca das inúmeras possibilidades que poderiam estar sendo 

consideradas para o Estado, perspectiva que parece orientar a criação e o 

funcionamento dos programas de disseminação de governos locais. 

A análise considera também a importância que o nível local de governo vem 

adquirindo cada vez mais em diversos países, mesmo naqueles não federalistas, o 

que é indicado pela recente criação de inúmeras instâncias de organização de 

poderes locais, tanto regionais como mundiais. Vale notar inclusive como, no caso 

brasileiro, esse processo de fortalecimento da esfera local de governo acaba 

contribuindo para conferir aos municípios status de ente federativo desde a 

Constituição de 1988, quando estes passam também a assumir uma série de 
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competências na organização e oferta de serviços públicos antes oferecidos apenas 

pelos níveis estadual e federal de governo. 

A pesquisa foi orientada pelas seguintes indagações acerca da natureza dos 

programas de disseminação e de sua relação com as mudanças que vêm ocorrendo 

no cenário nacional e internacional em relação ao Estado e à administração pública: 

Esses programas mantêm alguma relação com o processo de reforma do Estado em 

curso no Brasil? Se sim, que tipo de relação é possível dizer que os programas de 

disseminação mantêm com o processo de reforma do Estado no Brasil? Que tipo de 

influência é possível afirmar que esses programas exercem sobre o processo de 

reformas? Quais são os caminhos dessa influência? Se não, por que inúmeras 

organizações investem recursos nesse tipo de trabalho, com que propósitos e 

objetivos? Há diferenças significativas entre os diferentes programas? Se sim, quais 

são essas diferenças? Quais são os critérios de avaliação para a seleção das 

experiências a serem disseminadas e cada um dos programas? Quais as estratégias 

adotadas para promover a disseminação? 

Para tentar responder a tais perguntas, a pesquisa buscou, por um lado, reconstruir 

o contexto político-institucional e histórico em que cada um dos programas é criado 

e introduzido no cenário nacional, e com que propostas; e, por outro, se esse 

contexto influenciava a criação e funcionamento dos diferentes programas, e de que 

maneira. 

As características do objeto e os objetivos da pesquisa levaram à opção por sua 

realização com base na realização de entrevistas; na análise de materiais diversos, 

tais como folders, publicações, documentos de trabalho, páginas de internet, etc., e 

no contato cotidiano da pesquisadora com o tema e pessoas a ele relacionadas, a 

qual foi possível graças a sua presença neste campo desde antes do período de 

realização da pesquisa. Referências metodológicas para orientar a pesquisa foram 

encontradas em propostas qualitativas utilizadas por pesquisadores sociais de 

diferentes áreas, principalmente historiadores, psicólogos sociais e antropólogos. 

o capítulo 1 apresenta um pequeno histórico do aparecimento dos programas de 

disseminação no Brasil, um resum.o das principais influências sobre sua criação; e 
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um panorama do debate acadêmico relacionado ao tema da disseminação de 

inovações e de experiências de governos locais. 

o capítulo 2 apresenta um resumo das principais influências nacionais e 

internacionais sobre a reforma do Estado no Brasil, buscando destacar os principais 

conteúdos, propostas e concepções de Estado em disputa nesse processei, os 

quais, na perspectiva adotada na pesquisa, orientam a criação e o funcionamento 

dos programas de disseminação analisados. 

o capítulo 3 apresenta as referências utilizadas no processo de seleção, adaptação 

e . utilização da metodologia de pesquisa; a apresentação do corpus3
' que 

valorizamos para o acesso e posterior sistematização das informações para fins de 

análise e a organização dos dados colhidos no trabalho de campo. 

o capítulo 4 apresenta descrição e análise dos' prinCipais programas' de 

disseminação de experiências de governos locais em funcionamento hoje no país, 

destacando, das entrevistas e demais fontes utilizadas na pesquisa, de acordo com 

as referências metodológicas utilizadas, elementos que contribuam para a 

compreensão do lugar ocupado pelos diferentes programas, e por seu conjunto, nos 

processos de reforma do Estado no' Brasil das últimas décadas. Com esta 

perspectiva, o capítulo traz informações tais como organizações que promovem e 

apóiam os programas analisados, motivações para sua atuação nesse campo, 

critérios que orientam a escolha das experiências a serem disseminadas, estratégias 

utilizadas para a disseminação, e outras informações que tenham demonstrado sua 

relevância para a compreensão do fenômeno "programas de disseminação de 

experiências de governos locais no Brasil pós-regime militar num contexto de 

redemocratização, descentralização e reforma do Estado". 

Nas considerações finais, algumas das questões levantadas durante o texto, 

destacando o papel dos programas de disseminação de experiências no 

desenvolvimento de metodologias de registro e sistematização de experiências, na 

formação de gestores e técnicos de diferentes instâncias relacionadas ao campo da 

3 Conjunto de fonte de dados. 
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administração pública - governo, academia, sociedade civil, e na formação de redes 

de conhecimento nesta área. 

Entendemos ser também do interesse da administração pública acompanhar o 

percurso de políticas que tenham sido ou premiadas ou de alguma forma valorizadas 

pelos diferentes programas de disseminação, de modo a verificar a influência desse 

esforço por disseminar sobre a efetiva implementação dessas propostas no cenário 

político brasileiro. Mas este não é o objetivo deste trabalho, embora sua realização 

pr~tenda que, somada a de outros tantos que já começam a ser produzidos no Brasil 

e fora dele sobre essa temática, possa contribuir para informar avaliações d~sse 

tipo.4 

4 No período de realização deste trabalho, o Programa Gestão Pública e Cidadania, da FGVSP, 
realizava entrevistas com todos os coordenadores de programas premiados nos anos anteriores, para 
fins de avaliação de impacto do programa sobre as políticas por ele premiadas. . 
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2 HISTÓRICO, INFLUÊNCIAS E DEBATE ACADÊMICO 

Este capítulo apresenta um pequeno histórico do aparecimento dos programas de 

disseminação no Brasil, um resumo das principais influências sobre sua criação; e 

um panorama do debate acadêmico relacionado ao tema da disseminação de 

inovações e experiências de governos locais. 

2.1 Histórico 

A organização de programas de disseminação de experiências de governos locais 

começa a ocorrer no Brasil ainda na década de 80, diante de um momento histórico 

particularmente inovador em relação às propostas para o Estado associado ao 

processo de redemocratização do país. Pinho e Santana (1998) argumentam que 

esse processo de inovação desencadeado pela esfera local no Brasil tem suas 

bases por um lado na crise que se abate sobre a sociedade brasileira provocando 

transformações no Estado, e por outro em iniciativas de algumas prefeituras ligadas 

à esquerda brasileira, motivadas não só por razões ideológicas, mas também como 

respostas a esta mesma crise. Segundo os autores, como conseqüência dessas 

ações, iniciativas de inovação acabam vindo também do centro-esquerda e. da 

direita na gestão pública, com governos também conservadores adotando propostas 

de governos mais à esquerda, adaptando-as a seu perfil ideológico. 

Naquele período, quadros técnicos de ONGs, universidades, partidos políticos, e 

órgãos de governo principalmente, organizavam e participavam de diversos eventos 

(seminários, congressos etc.) para a discussão de questões relativas ao Estado, 

assunto aliás que, como já demonstrou Spink (1998), desde cedo ocupa lugar na 

agenda política e intelectual, não só brasileira, mas também em toda a América 

Latina. (Spink, 1998) Em alguns casos, atores presentes nesse çampo controlavam 

recursos passíveis de serem aplicados em projetos. Assim, atentos aos primeiros e 

ainda tímidos movimentos de reformas iniciados no Brasil no final da década de 70 

por algumas poucas prefeituras de orientação progressista, alguns pesquisadores 
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inauguram no Brasil, ainda no início da década de 80, o trabalho de registro de 

algumas experiências que pareciam inovar em relação ao modelo de gestão e à 

concepção de Estado vigente no país, caracterizados pela centralização decisória e 

bastante prejudicado por problemas tais como o clientelismo, a corrupção, o 

patrimonialismo e a ausência de participação social. A perspectiva que orientava o 

registro e a publicação de relatos sobre as experiências inovadoras era de que a 

circulação desse material pudesse contribuir para disseminar aquelas experiências, 

inspirando e fortalecendo iniciativas semelhantes por parte de outros governantes. 

Uma das primeiras iniciativas de sistematização disseminação de experiências de 

governos locais no Brasil identificadas na pesquisa partiu de um órgão de governo, a 

Fundação Prefeito Faria Lima - Centro de Estudos e Pesquisas de Administração 

Municipal (CEPAM)5. Em 1982, o CEPAM criou a Recem - Rede de Comunicação de 

Experiências Municipais, iniciativa que foi amplamente apoiada pelo então recém­

eleito governador Franco Montoro. 

Desde a criação da Recem, várias outras organizações incorporaram a 

disseminação de experiências de governos locais no escopo de seu trabalho, 

criando projetos ou programas especialmente para essa finalidade, caso da 

Secretaria Nacional de Assuntos Institucionais do Partido dos Trabalhadores:":" 

SNAI6, com o PTDOC, acervo digital que contém projetos de polític"as públicas, 

projetos de lei e programas de governo; do Instituto Pólis7, com o Boletim Dicas -

Idéias Para a Ação Municipal; da Fundação Getulio Vargas de São Paulo8, com o 

Programa Gestão Pública e Cidadania9 (PGPC); do CENPEC - Centro de Estudos e 

Pesquisas em Educação Cultura e Ação Comunitária 10, com o Prêmio Itaú/Unicef, da 

Fundação Abrinq Pelos Direitos da Criança e do Adolescente11 (Fundação Abrinq), 

com o Programa Prefeito Amigo da Criança (PPAC); da Caixa Econômica Federal12 

(CAIXA) e o IBAM - Instituto Brasileiro de Administração Municipal, com o Prêmio 

5 <www.CEPAM.sp.gov.br> 
6 <www.pt.org.br> 
7 <www.polis.org.br> 
8 <www.fgvsp.br> 
9 <inovando.fgvsp.br> 
10 <www.cenpec.org.br> 
11 <www.fundabrinq.org.br> 
12 <www.caixa.gov.br> 
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CAIXA Melhores Práticas13
; do Sebrae14

, com o Prêmio Sebrae Prefeito 

Empreendedor, dentre outros. Apesar de muitas semelhanças, cada uma dessas 

organizações organiza seu programa de disseminação destacando, das 

experiências, os elementos mais relacionados à sua área específica de atuação no 

campo da administração pública. 

A academia está presente desde cedo neste campo da disseminação de 

experiências de gestão local. A Escola de Administração de Empresas da Fundação 

Getulio Vargas de São Paulo - FGV - EAESP, por exemplo, é responsável, 

juntamente com a Fundação Ford15
, pela criação e funcionamento do Programa 

Gestão Pública e Cidadania, que conta também com apoio do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Social e Econômico -BNDES16
. Além da própria FGV ~ EAESP, o 

Comitê Técnico do Programa reúne programas de pós-graduação em administração 

de várias universidades e regiões do país. 

Outra iniciativa desenvolvida por uma instituição acadêmica no campo da 

disseminação de experiências de governos locais vem do Instituto de Pesquisa e 

Pós-graduação em Planejamento Urbano e Regional - IPPUR17
, unidade da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro 18 responsável pelo Observatório de Políticas 

Urbanas e Gestão Municipal, criado em 1995, em parceria com a ONG Federação 

de Órgãos para a Assistência Social e Educacional - FASE19
. 

Vale lembrar também a iniciativa individual do professor Ladislau Dowbo~o, que 

criou e mantém página na internet com seção· específica dedicada ao tema da 

disseminação de experiências de governos locais. 

13 <http://rnelhorespraticas.caixa.gov.br> 
14 <www.sebrae.com.br> 
15 <www.fordfound.org> 
16 <www.bndes.gov.br> 
17 <http://www.ippur.ufrj.br/> 
18 <www.ufrj.br> 
19 <www.fase.org.br> 
20 Professor titular no departamento de pós-graduação da Pontifícia Universidade Católica de São 

. Paulo, nas áreas de economia e administração. Consultor para diversas agências das Nações 
Unidas, governos e municípios, bem como do Senac. Atua como Conselheiro na Fundação Abrinq, 
Instituto Pólis, Transparência Brasil e outras instituições. 
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Fora do Brasil, outras organizações de caráter acadêmico também apresentam 

trabalhos nessa área, como a Universidade de Harvard21, a primeira, aliás, a criar 

um programa desse tipo, ainda em 1985, juntamente com a Fundação Ford: o 

Innovations in State and Local Govemment Awards Program, atualmente 

denominado Innovations in American Govemment Awarci2 , porque mudou de nome 

após incorporar também experiências do governo federal americano. 

2.2 Influências 

Já no início do processo de criação de programas de disseminação no Brasil é 

possível constatar a presença de organizações internacionais, ora inspirando, ora 

apoiando iniciativas nesse sentido; e, por outro, a existência prévia de um- debate e 

de uma agenda local sobre a temática. Ambas as influências são importantes para a 

compreensão desse movimento de disseminação, pois como será possível observar, -

imprimem sua marca na constituição e no andamento posterior dos diferentes 

programas de disseminação que vão aparecendo ao longo das décadas de 80 e 90. 

o contexto internacional de criação de programas de disseminação de experiências 

de governos locais é lembrado em algumas passagens de entrevistas realizadas na 

pesquisa, tais como: 

"Paralelo a tudo isso que estou te contando [sobre o nascimento da Recem, 

programa de disseminação de experiências organizado pelo CEPAM acontece 

um movimento em nível internacional, que era o tal das metrópoles, das­

inovações em metrópoles da América Latina, que foi um evento que aconteceu 

inclusive aqui em São Paulo, com o Inácio Sachs, que é considerado assim meio 

avô da Recem." (entrevista CEPAM, 2004, digitada). 

21 <www.harvard.edu> 
22 <http://www.innovations.harvard.edu/index.cfm> 
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Ou ainda na entrevista com o ex-coordenador do boletim Dicas, do Instituto Pólis: 

"Havia também alguma coisa na França, havia outras pessoas no mundo fazendo 

fichamento [registro] de experiências."·· 

No apoio internacional aos programas analisados, destaca-se a Fundação Ford, que 

além de ser responsável, juntamente com a Fundação Getulio Vargas de São Paulo, 

pelo Programa Gestão Pública e Cidadania, apóia também o Programa· Prefeito 

Amigo da Criança, da Fundação Abrinq; e, indiretamente, o Projeto Dicas, do 

Instituto Pólis23, o qual, por sua vez, também já recebeu apoio, desde seu 

nascimento, da Fundação Friedrich Ebert (lIdes/Fes)24, assim como de outras 

organizações internacionais. 

Para criar o Programa Melhores Práticas, a CAIXA e o IBAM foram buscar 

inspiração e parceria no Dubai International Awards for Best Practices to Improve 

The Living Environment (DIA BPf5, . promovido pela municipalidade de Dubai -

Emirados Árabes e o Programa das Nações Unidas para os Assentamentos 

Humanos - UN-HABITAT26. 

O Prêmio Itaú/Unicef, por sua vez organizado pelo Cenpec - Centro de Estudos e 

Pesquisas em Educação, Cultura e Ação Comunitária27, organização não 

governamental com foco na educação, é apoiado pela Fundação Itaú Social28 e pelo 

Fundo das Nações Unidas para a Infância - Unicef29.30 

23 A Fundação Ford financiou inclusive a compra da sede própria do Pólis, adquirida no ano de 2001 
e inauguradaem 2002, na cidade de São Paulo. 
24 <http://www.fes.org.br> 
25 <http://dubai-award.dm.gov.ae> 
26 <http://www.unhabitat.org> 
27 <www.cenpec.org.br> 
28 <http://www.itau.com.br/institucional/itau_social/htm/> 
29 <www.unicef.org> 
30 Neste caso, porém, o primeiro critério de seleção é que a organização responsável pela inscrição 
do programa não seja urri órgão de governo, podendo concorrer apenas organizações da sociedade 
civil, ainda que em parceria com órgãos de governo. Ou seja, não se trata de um programa de 
disseminação em governo tal como os demais programas estudados na pesquisa. Mas deixamos 
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Além de apoiar financeiramente os programas, muitas vezes as organizações 

internacionais influenciam também o desenho dos próprios programas, na medida 

em que trazem também uma agenda de reformas em que a inovação em governos 

locais é também valorizada, o que é sugerido pela existência de programas similares 

em vários outros países. 

No cenário internacional, reaparece a Fundação Ford, que ajudou a criar e apóia 

atualmente nove programas de disseminação de experiências em oito países, 

sempre em parceria com organizações locais, principalmente de ensino. Os 

programas apoiados pela Ford no mundo são reunidos no chamado Liaison Group31, 

criado para promover e facilitar o contato e o intercâmbio permanentes entre os 

vários programas espalhados pelo mundo, que são, hoje: São eles: Impumelelo 

Innovations Award Programme32 (África do Sul); Gestão Pública e Cidadania33 

(Brasil); Ciudadania y Gestión Locar4 (Chile); The Awards Program of Innovations 

and Excelfence in Local Chinese Governance35 (China); Honoring Contributions in 

the Governance of American Indian Nations36 (Estados Unidos); Innovations in 

American Government (Estados Unidos); Galing Pook Awards (Filipinas); Gobierno y 

Gestión Locar7 (México); e Participación y Gestión Locar8 (Peru). 

Tal como a Fundação Ford, o Programa Best Practices de Dubai também realiza 

parcerias com organizações de diversos países para a coleta e seleção das práticas 

a serem premiadas, tal como no caso da CAIXA e o IBAM, como por exemplo, com 

o Asian Institute of Technology9, o Canadian Urban Institute40
, Columbia 

Universitl 1
; e muitos outros.42 

aqui o registro, dada sua proximidade com nosso objeto mais específico e à importância da iniciativa 
no cenário nacional. 
31 <http://www.ashins.titute.harvard.edu/Ash/liason.htm> 
32 <http://www.impumelelo.org.za/> 
33 <inovando.fgvsp.br> 
34 <http://www.ciudadania.uchile.cl/> 
35 <http://www.chinainnovations.org/> 
36 <http://www.ksg.harvard.edu/hpaied/> 
37 <http://www.premiomunicipal.org.mx/Premio2004/home.php> 
38 <http://www.participacion.org.pe/> 
39 <http://www.ait.ac.th/> 
40 <http:/Nvww.canurb .. com/> 
41 <www.columbia.edu> 
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Outros programas de disseminação de experiências de governos locais, não 

neces~ariamente vinculados à premiação de Dubai ou à Fundação Ford, são 

encoritrados também na Argentina, com o Banco de Experiências Locales43
; na 

Colômbia, com o Banco de Êxitos44
; na Austrália, com The National Awards for Local 

Govemmenf5; e em vários outros países. 

Além do apoio e da influência internacionais no desenho e funcionamento dos 

pr~gramas de disseminação, o contato mais ou menos intenso entre os profissionais 

que atuam nesse campo nas parcerias de trabalho e nos muitos eventos realizados 

pelo setor em todo o país, ou mesmo fora dele, sugere a ocorrência de influências 

recíprocas e incorporação de conteúdos de um programa em relação a outros, 

principalmente àqueles com os quais são estabelecidas parcerias, formais ou 

informais, de trabalho. 

Assim, quando o Programa Gestão Pública e Cidadania é criado pela FGV - EAESP 

e Fundação Ford em 1995, seus coordenadores já participavam de um debate 

interno sobre a inovação em governo com outros grupos e organizações que, em 

alguns casos, já haviam inclusive criado seus próprios programas de disseminação, 

como no caso do CEPAM, com a Recem, ou do Instituto Pólis, com o Boletim Dicas. 

O Pólis participa do Comitê Técnico do Programa Gestão Pública e Cidadania desde 

o início do programa, antes mesmo de ser realizado o primeiro ciclo de premiação; o 

CEPAM envia quadros para o processo de avaliação e visitas de campo deste 

programa também já desde 1996; e a Fundação Abrinq conta com apoio de técnicos 

do Pólis, da Fundação Getulio Vargas, do CEPAM e de outros programas na 

organização e no processo de seleção do Prefeito Amigo da Criança. Todos esses 

. programas mencionados integram a Rede de Banco de Dados de Gestão Local.46
, 

que reúne várias organizações, do Brasil e também de outros países, num portal da 

internet criado para facilitar o acesso. a diversos bancos de dados que contêm 

informações sobre práticas de gestão local. 

42A lista de parceiros do programa, com os respectivos contatos, encontra-se disponível na página 
do programa na internet, no endereço: <http://www.bestpractices.org> 
43 <http://bel.unq.edu.ar/bel/> 
44 <http://www.dafp.gov.co/Banco%20de%20Exitos/Banco.html> 
45 <http://www.dotars.gov.au/localgovt/index.aspx> 
46 <http://www.web-brazil.com/gestaolocal> 
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2.4 O debate acadêmico 

As primeiras reflexões sobre a questão da disseminação de experiências de 

governos locais no Brasil são encontradas principalmente nas páginas de introdução 

de publicações organizadas para a sistematização e apresentação das experiências. 

Mais recentemente, no entanto, já surgem trabalhos com a finalidade específica de 

refletir sobre os processos de disseminação, e não apenas de reunir as experiências 

em coletâneas e bancos de dados, o que demonstra que o assunto vem 

conquistando espaço no mundo acadêmico. Exemplo disso são as reflexões 

produzidas no âmbito da rede de organizações acadêmicas dedicadas ao tema no 

Brasil, como é o caso da própria Fundação Getulio Vargas e dem~is instituições de 

ensino, presentes no Comitê Técnico do Programa Gestão Pública e Cidadania47
, 

cuja atuação tem despertado a atenção de alunos de mestrado e doutorado, 

resultando na realização de teses, disse.rtações e artigos analíticos apresentados em 

congressos sobre a temática. Este trabalho, por exemplo, nasce do interesse 

comum da pesquisadora e de sua orientadora, que por sua vez é também uma das 

coordenadoras do Programa Gestão Pública e Cidadania. Vale mencionar ainda a 

publicação dos Cadernos Gestão Pública e Cidadania, e a publicação, no Brasil, do 

livro Novos Contornos da Gestão Local, parceria do Programa Gestão Pública e 

Cidadania com o Instituto Pólis, e que reuniu um grupo de espeCialistas convidados 

a refletir sobre as propostas que mais se destacam nesse movimento de inovações 

em governo registrado no Brasil das últimas décadas, tais como a criação de 

consórcios intermunicipais, a questão dos indicadores, de formação de parcerias, 

entre outros temas. 

Segundo o debate em curso sobre o tema da disseminação de experiências de 

governos locais, a evolução do processo de criação de programas de disseminação 

sugere a identificação de dois modelos: os programas de "inovação" e os programas 

"melhores práticas". Segundo Spink, distingue-se a idéia de compartilhar e 

disseminar inovações ou experiências que tenham algum ê?<ito, e a idéia de 

"melhores práticas", apresentadas como soluções a ser seguidas porque são 

47 Ver, 'Por exemplo: Pinho, J. A e Santana, M. W. Inovação na gestão pública no Brasil. Uma 
aproximação teórico-conceitual. (1998) Disponível em: <http://nutep.adm.ufrgs.br/projetos/AP35.html> 
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corretas e aprovadas, perspectiva que deixaria de lado o debate e a discussão sobre 

por que, como, em que circunstâncias e quais os elementos-chave do processo. 

(Spink, 2003) 

Paulics (2003), ao discutir o processo de adoção de inovações na gestão pública, 

destaca que os programas baseados na lógica das melhores práticas obedecem ao 

modelo de disseminação de inovações denominado difusionista, desenvolvido no 

âmbito da administração de empresas por Rogers48 (1962, 1983, 1995), no qual a 

adoção de inovações depende principalmente de ampla divulgação, porque quem 

tem um problema e não adota uma solução inovadora é simplesmente porque não a 

conhece. Além disso, na perspectiva difusionista, possíveis adaptações ou 

particularidades locais na adoção de uma inovação são vistas como desvios da 

proposta original, devendo ser evitadas. Paulics argumenta, baseada nas 

considerações de Latour (1994, 2000)49, que também se dedica ao tema das 

inovações e que desenvolve outro modelo, denominado translação, que tais 

características do modelo desenvolvido por Rogers acabam prejudicando a 

compreensão daquilo que constitui uma inovação e de como sua adoção se realiza, 

enrijecendo os critérios utilizados pelos programas orientados por esta lógica na 

seleção das experiências a serem disseminadas. 

A principal crítica da autora ao modelo difusionista, em relação aos programas de 

disseminação, é a de que ele pode levar a desconsiderar aquilo que para ela e 

outros autores, tais como Farah, constituem de fato a inovação no caso brasileiro, 

em que, mais do que a adoção de novas técnicas de gerenciamento ou inovações 

tecnológicas e organizacionais, importa destacar nas inovações o próprio conteúdo 

das políticas, o público ao qual se direcionam e as mudanças nos processos ,de 

decisão e definição de prioridades no terreno da administração pública. (Farah, no 

prelo). 

Em trabalho sobre a adoção do modelo gerencial pelo setor público, Abrucio (1998) 

constata que a modificação dos parâmetros de organização do setor não é uma 

48 ROGERS, Everett. (apud Paulics, 2003). Dissemination of innovation. New York. Free Press. 
49 LATOUR, Bruno (apud Paulics, 2003). Jamais fomos modernos. São Paulo: Editora 34,1994; e 
LATOUR, Bruno. (apud Paulics, 2003) Ciência em ação. São Paulo: Editora Unesp, 2000. 
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tarefa consensual, nem tampouco neutra, e que estão em jogo conflitos políticos e 

valores diferenciados - às vezes antagônicos - quanto aos rumos das reformas. 

Essa reflexão encontra respaldo também no debate sobre os programas de 

disseminação, pois, como vimos, apesar das muitas semelhanças que parece haver 

entre eles, autores dedicados à temática já começam a apontar diferenças que 

sugerem a presença de disputas pelo significado dessa ação de tentar disseminar 

idéias e práticas num contexto de redemocratização e reforma do Estado. 

A partir dessas considerações, a hipótese que passou a orientar nossa pesquisa foi 

a de que os critérios de seleção utilizados pelos programas de disseminação de 

experiências de governos locais em funcionamento hoje no Brasil para a escolha 

das experiências a serem premiadas ou disseminadas deveriam refletir opções por 

diferentes propostas em pauta para a reforma do Estado, que poderiam ser 

identificadas, na pesquisa, a partir dos critérios de seleção das experiências a serem 

disseminadas, e da história dos diferentes programas. Nesta perspectiva, aqueles 

"conflitos e valores diferenciados" mencionados por Abrucio estariam representados 

nos programas de disseminação pela opção que as organizações promotoras 

realizariam pelas diferentes perspectivas para a reforma do Estado a serem 

experimentadas, valorizadas e disseminadas. Tal hipótese tornou-se assim o pano 

de fundo que passou a orientar a pesquisa. 
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3 CONTEXTO E INFLUÊNCIAS SOBRE AS REFORMAS 

Este capítulo traz um resumo das principais influências nacionais e internacionais 

sobre os processos de reformas no Estado no Brasil pós-regime militar. 

No campo da administração púbHca, as décadas de 80 e 90 foram marcadas 

nacional e internacionalmente pela discussão sobre a reforma do Estado. As 

primeiras iniciativas nesse sentido são apontadas pela literatura sobre o tema como 

as experiências do governo Thatcher, que assumiu em 1979 na Inglaterra; do 

governo Reagan, que assume em 1980 nos Estados Unidos; e· com experiências 

implementadas na Nova Zelândia, Austrália, e posteriormente no Canadá.' Apesar de 

suas respectivas especificidades, essas primeiras iniciativas parecem todas 

marcadas pela preocupação com a questão da eficiência no uso dos· recursos 

públicos, com a redução do Estado e diminuição de suas' competências, e com a 

implementação de modelos de gestão inspirados no modelo de gestão que passou a . 

ser chamado gerencialismo, desenvolvido no âmbito da iniciativa privada 

principalmente por Drucker (1992,1995)50. 

Tal como aponta Rezende (2003), no caso da gestão pública, o gerencialismo 

apresenta como princípios gerais ênfase na eficiência e na elevação· da 

performance, introdução de mecanismos de mercado na gestão pública, orientação 

por resultados, descentralização de controles gerenciais no sentido de maior' 

autonomia, responsabilização e flexibilização de procedime~tos, e uma importante 

distinção entre as funções de formulação (policy-making) e implementação (service 

delivery) das. políticas públicas. (Rezende, 2003) 

Devido à influência dessas primeiras experiências, o termo reforma do Estado foi 

sendo pa:ulatinamente identificado com aspectos aparentemente de cunho mais 

administrativo das reformas; como se o termo fosse sinônimo da adoção de medidas 

indicadas por especialistas; talvez porque a maioria das iniciativas de reforma tenha 

50 Ver: Drucker, P. F. Administração de organizações sem fins lucrativos - princípios e práticas. São 
Paulo: Livraria Pioneira Editora, 1995; DRUCKER, P. F. Administrando para o futuro: os anos 90 e a 
virada do século. São Paulo: Pioneira, 1992. . . 
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se voltado para aparar os contornos da administração pública, valendo-se de 

mecanismos tais como limitações das dimensões do setor público, privatização, 

comercialização ou corporatização de órgãos públicos, descentralização para 

governos subnacionais, desconcentração no governo central, uso de mecanismos 

típicos de mercado, novas atribuições aos órgãos da administração central, outras 

iniciativas de reestruturação ou "racionalização" (Kettl, 1998) 

Mas apesar dessas muitas semelhanças aparentes, algumas análises concluem 

que, com o passar dos anos, aquela que parecia ser apenas uma reforma do Estado 

assumiu na realidade diferentes matizes e matrizes nos vários países onde é 

experimentada, indo além da perspectiva estritamente gerencial. Assim, enquanto 

para alguns, importava principalmente a reforma de uma velha burocracia num 

contexto de um novo Estado democrático, para outros, a reforma representava a luta 

contra a corrupção ou contra outras formas de desvios que acarretavam prejuízos ao 

bom governo e à garantia dos direitos dos cidadãos. Em outros países, tratava-se de 

modernizar, qualificar o quadro de servidores, capacitá-los para a era da informação; 

em outros ainda era tudo isso ao mesmo tempo. (Kamarck, 2003). Como sugere 

Abrucio (1998), as respostas dos vários países às propostas de ,reforma do Estado 

passam então a apresentar um pluralismo organizacional vinculado aos padrões 

históricos (institucionais e culturais) de cada nação, sendo necessário investigar 

cada processo'para dar conta de sua complexidade. 

A discussão sobre as vantagens e problemas na adoção do gerencialismo pela 

gestão pública é um tema bastante debatido no momento no Brasil como questão de 

grande importância para o andamento das reformas no país, despertando a atenção 

de inúmeros pesquisadores. A proposta tem defensores e adeptos. Dentre os 

últimos, o próprio Bresser Pereira, que desenha o Plano Diretor para a Reforma do 

Estado apresentado em 1995 ao Congresso com base nas primeiras experiências 

de reformado Estado no mundo, as quais, por sua vez, foram inspiradas neste que 

seria, nessa perspectiva, um novo paradigma para a administração pública, tal como 

o foi o paradigma burocrático creditado originariamente a Max Weber. 51 

51 Sobre essa discussão ver por exemplo: Abrucio, 1997; Andrews e Kouzmin, 1998; Bresser 
Pereira, 1996, 1998, 1999; Rezende (2002); Silva (2003) 
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De outra perspectiva, Spink (2000), por exemplo, alerta que se as abordagens 

gerenciais ou baseadas em resultados para os serviços públicos já geram 

preocupações em democracias permanentes, onde há grande número de checagens 

e balanços institucionais, a situação piora em países nos quais há ainda a real 

necessidade de desenvolver e fortalecer a cidadania. Em outro trabalho 

(Spink,1998), o mesmo autor argumenta que a visão aparentemente comum em 

torno das melhores alternativas para o Estado é muito mais uma conseqüência do 

espaço cada vez mais restrito dos negociadores de programas do que uma análise 

crítica das conclusões acerca das experiências de reforma. 

No caso brasileiro, é necessário considerar pelo menos duas categorias de 

influências sobre o processo de reforma do Estado. Por um lado, e mais no nível 

federal de governo, a influência internacional sobre a primeira grande onda de 

reformas nos países da América Latina52
, de conteúdos relacionados a questões 

macroeconômicas, privatizáções, ajuste fiscal, abertura de mercados etc. 

Por outro lado, o movimento internacional de reforma do Estado ocorre paralela e 

concomitantemente ao processo de redemocratização do país após vinte anos de 

regime militar e com o processo de descentralização de recursos e competências 

para esferas locais de governo, principalmente para os governos municipais. E o que 

se verifica, internamente, é que, air')da nos primeiros anos desse processo, diante 

dos primeiros sinais de abertura política, já era possível identificar um pequeno 

movimento de mudanças em relação ao papel dos governos locais no sistema de 

governança do país. 

Nesse sentido, áinda no final da década de 70, alguns prefeitos, de orientação mais 

progressista, começam a caminhar em direção à adoção de uma lógica pouco 

ortodoxa de relação entre o Estado e a sociedade e de formulação e implementação 

de políticas, buscando aproximar a população de assuntos relacionados à 

administração, promover a associação das pessoas para a busca de objetivos 

comuns, e mudar o foco privilegiado da administração em direção aos setores mais 

fragilizados da população. Pioneiros nesse sentido, os governos municipais de 

52 Para uma síntese do movimento de reformas na América Latina, ver CLAD, 1999. 
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Lages53
, no Estado de Santa Catarina, e Boa Esperança, no· Espírito Santo, 

buscavam, por um lado, estimular o fortalecimento de organizações populares, tais 

como ~ssociações de moradores, associações de pais de escolas municipais, 

núcleos agrícolas, etc., e por outro, possibilidades de melhoria das condições de 

vida da população mais pobre. (Caccia Bava, 2002) 

Alguns anos após essa primeira fase do processo de democratização do país, a 

distribuição das competências entre os três níveis de governo começa a sofrer uma 

série de modificações formais, marcando um movimento de descentralização que, 

com a Constituição de 198854
, passa a ser também acompanhado de novos arranjos 

para a transferência de recursos para estados e municípios. Vários serviços,· antes 

bem ou mal executados pela esfera federal de governo, são transferidos 

formalmente, e assumidos, em ritmos variados, por estados e municípios, 

principalmente políticas nas áreas sociais, como saúde, educação e assistência 

social. Essas alterações influenciaram profundamente as práticas políticas vigentes 

no país, aumentando o poder de Estados e municípios no jogo federativo, e 

conseqüentemente a capacidade decisória de seus governantes.55 

o fortalecimento da esfera local de governo é também favorecido nesse período 

devido a uma tendência também internacional nesse sentido, particularmente a partir 

da década de oitenta, e com mais força ainda no início dos anos noventa, período 

em que as cidades surgem como novos atores públicos não-convencionais - ou 

não-centrais inclusive do sistema internacional, concomitantemente à mudança de 

condição dos Estados nacionais como os únicos atores legítimos nesse campo. 

(Kleiman, 2004) 

'Farah aponta alguns fatores para o fortalecimento do poder local nesse período: a 

democratização e a ênfase conferida à descentralização na agenda democratizante, 

em decorrência da associação entre centralização e autoritarismo; a crise fiscal, que 

veio limitar a capacidade de ação do governo central, levando à incorporação pelas 

elites locais da tese que defende a descentralização como instrumento da redução 

53 Ver Alves, Márcio M. A força do povo. São Paulo: Brasiliense, 1980. 
54 <http://www.senado.gov.br/bdtextual/const88/const88.htm> . 
55 Sobre o processo de descentralização no Brasil, ver Mello, 1996; Abrucio e Couto, 1996; 
Abrucio&Costa, 1999; Arretche & Rodrigues [orgs.], 1999; Arretche, 2000; Farah, 2001. 
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do tamanho do Estado e de ajuste fiscal; a globalização e a redefinição do papel dos 

Estados Nacionais, processos que acabaram por transferir parcialmente aos 

governos locais temas como desenvolvimento e questão social. (Farah, no prelo) 

Presentes, portanto também no debate internacional sobre governo, as discussões 

sobre descentralização, reforma do Estado e inovação na esfera local encontram 

eco e contribuem tanto para a entrada como para a permanência da temática na 

agenda acadêmica e política no Brasil. Enquanto nos países centrais a discussão 

sobre reforma do Estado e inovação em governo aparecia porém nesse momento 

sobretudo relacionada à questão da eficiência no uso dos recursos, no caso 

brasileiro, embora a questão· da eficiência também tenha ganhado terreno, o termo 

inovação passara a ser utilizado também para se referir a mudança~ promovidas por 

governos locais que buscavam democratizar as relações entre estado e sociedade. 

Assim, segundo Farah, no Brasil o deslocamento para o local se daria em um 

quadro marcado por pressões de duas ordens: por democratização e por eficiência. 
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4 METODOLOGIA 

4.1 Referências metodológicas 

A pesquisa foi buscar apoio metodológico principalmente em componentes de três 

propostas qualitativas; que foram aqui combinadas em função das características e 

circunstâncias de realização da pesquisa. A partir de elementos da chamada 

Grounded Theory (teoria fundamentada nos dados56
), atenção especial foi dada à 

identificação de temas relevantes para os objetivos da pesquisa - produzir 

conhecimento sobre os programas de disseminação e sua relação com o processo 

de reformas no Estado no Brasil pós-regime militar - no interior do próprio material a 

ser utilizado como fonte de dados - que no caso deste trabalho são: entrevistas, 

impressos para divulgação, páginas de internet, documentos de trabalho, 

publicações e material diverso, produzidos pelas organizações promotoras dos 

diferentes programas de disseminação. 

A metodologia Grounded Theory,inicialrnente concebida nos trabalhos de dois 

sociólogos, Barney Glaser e Anselm Strauss, na década de 60, consolidou-se comó 

referência clássica em pesquisas qualitativas a partir da publicação, em 1967, da 

obra - The Discovery of Grounded Theory: Strategies for Qualitative Research5
7.. O 

objetivo principal da metodologia é gerar ou descobrir uma teoria ou esquema 

analítico que retrate um· fenômeno, uma situação específica em que as pessoas 

interagem, desenvolvem ações ou se engajam em um processo em resposta a um 

determinado fenômeno. (Ribeiro, 2003). 

Segundo Vaz (2003), a Grounded Theory orienta a formulação de um conhecimento 

teórico a partir da coleta de informações cumulativas que, uma vez analisadas 

sistemática e comparativamente,' permitem a gradual consolidação do conhecimento 

produzido, sendo particularmente útil para explorar temas nos quais, pela 

56 Vaz, 2003 
57 GLASER, B. e STRAUSS, A. (1967) apud Ribeiro, 2003. Discovery of grounded theory: strategies 
for qualitative research. Aldine: Chicago, 1967 
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combinação de complexidade do objeto com inexistência de formulações teóricas 

consolidadas, não se dispõe de condições para construir um desenho experimental 

rigidamente estruturado. Nessa perspectiva, a utilização de métodos baseados na 

Grounded Theory faz com que, orientada pelo fio flexível que conduz a investigação, 

a criação de categorias fundamente-se em códigos que emergem dos dados e que, 

em um segundo momento, sistematizam e redefinem o uso desses mesmos 

códigos, orientando os passos subseqüentes da pesquisa e do tratamento dos 

dados. Segundo este autor, a preocupação central das pesquisas fundamentadas 

nessa abordagem não estaria no teste de hipóteses ou na verificação de teorias, 

mas sim na construção de conhecimento teórico a partir dos dados. 

As premissas adotadas pela Grounded Theory foram resumidas por Ribeiro (2003) 

como as seguintes: a forma como as pessoas interagem com as coisas são 

baseadas no significado que elas atribuem às coisas; esses significados são 

derivados da interação social que as pessoas experimentam umas com as outras, e 

são articulados e modificados pelas pessoas através da interpretação. 

Anselm Strauss e Juliet Corbin (1998) sistematizam os principais procedimentos 

adequados à utilização e à avaliação de trabalhos realizados com base nessa 

metodologia, sinalizando a possibilidade de que seus elementos sejam combinados. 

em virtude da realidade das diferentes pesquisas e da grande variedade de temas 

possíveis, que imprimem características especiais a cada nova investigação, 

principalmente àquelas de caráter exploratório, como é o caso desta apresentada 

aqui. 

Em termos do processo de pesquisa, a dinâmica proposta pela Grounded Theory 

pressupõe a simultaneidade entre coleta de dados e análise, e se possível uma 

profunda imersão no campo, o que, na nossa perspectiva legitima um procedimento 

que, no caso desta pesquisa, pareceu ser muitas vezes realizado a partir de 

referências ainda anteriores, devidas principalmente à graduação anterior da 

pesquisadora nas ciências sociais e à influência da antropologia. O procedimento 

proposto pela Grounded Theory leva o pesquisador a ajustar 0$ passos da pesquisa 

. em função das descobertas advindas do próprio processo. Assim, a realização das 

entrevistas, a revisão da literatura e a atuação da pesquisadora, assim como de sua 
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orientadora, neste campo específico, contribuíram para o ajuste dos passos 

subseqüentes da pesquisa, facilitando a identificação e o aproveitamento, no dia-a­

dia da pesquisa, de elementos novos, pessoas novas para conversar, de novos 

sítios para visitar na internet etc. 

Do mesmo modo, importantes referências para a realização deste trabalho foram 

encontradas em reflexões de pesqúisadores ligados à discussão sobre a prática da 

análise de discursos e da análise de práticas discursivas, temática que parece reunir 

principalmente historiadores, psicólogos sociais e antropólogos. Tal como 

apresentada por Spink (2004), a análise de práticas discursivas, como .disciplina, 

vem desenvolvendo reflexões e ferramentas específicas de trabalho~ por exemplo, 

para a análise de entrevistas, documentos públicos e outras possibilidades 

metodológicas abertas com os questionamentos acerca do monismo nas ciências. 

(Spink, 2004; Pinheiro, 2004; Menegon, 2004). 

Essa perspectiva de análise, denominada construcionista, abre espaço para que a . 

pesquisa considere a existência de diversos tipos de repertórios e significados, 

permanentemente atualizados pelas pessoas, e que ·orientam a produção de 

sentidos no cotidiano. Na medida em que incorpora diferentes noções de tempo e de 

interlocução à análise, incluindo interlocutores não presenciais (Spink; Menegon, 

2004), essa proposta metodológica contribui nesta pesquisa para ajudar a identificar, 

tanto no interior do discurso oficial dos diferentes programas, materializado em 

documentos oficiais, páginas de internet, etc., como também na atualização da fala, 

realizada nas entrevistas, os elementos relevantes par~ a compreensão do 

fenômeno "programas de disseminação de experiências de governos locais no Brasil 

em fase de. redemocratização e de descentralização, num contexto mundial de 

reforma do Estado". 

o proceditnento adotado na pesquisa buscava, finalmente, orientar-se pela proposta 

que Geertz (1973) chamou: "uma descrição 'densa", que segundo ele seria o objetivo 

final do trabalho do etnógrafo, e que não é definido pelas técnicas e procedimentos 

utilizados na pesquisa, mas sim pelo "tipo de esforço intelectual que ele representa: 

um risco elaborado para uma descrição densa." (Geertz, 1973; pág.5). 
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A partir dessas referências metodológicas, as descobertas advindas do processo de 

pesquisa foram integradas à .análise de modo a construir uma narrativa que, 

consideradas as dimensões e escopo deste trabalho, apresentasse um panorama 

relativamente consistente e revelador de aspectos relevantes da constituição, do 

funcionamento e do significado desses programas. 

Em relação ao rigor na pesquisa acadêmica, este trabalho buscou adotar a 

orientação encontrada tanto da Grounded 7heory como na perspectiva 

construcionista de análise de práticas discursivas, ou seja, de que o pesquisador 

exponha com clareza os procedimentos adotados e a evolução da pesquisa no 

decorrer de seu processo. (Spink; .Lima, 2004) Assim, ainda que as conclusões não 

sejam de fato conclusivas, ou mesmo que todas as hipóteses iniciais sejam 

negadas, o trabalho aumenta o conhecimento sobre um assunto ainda pouco 

explorado e abre janelas para a reflexão sobre temas de relevância para a 

compreensão de fenômenos sociais. 

4.2. O corpus e o campo 

A coleta, a sistematização e a análise de dados foram iniciadas em 2003, ocasião 

em que realizamos um primeiro levantamento dos principais programas de 

disseminação de experiências de governos locais em funcionamento do país. Nesse 

momento, as ferramentas de pesquisa mais utilizadas foram internet e o contato, 

formal e informal da pesquisadora com uma rede de pessoas e organizações 

dedicadas a essa temática, na qual esteve inserida desde antes do período de 

realização da pesquisa. 

Além da relação dos programas com o processo de reforma do Estado, naquele 

momento nossas preocupações incluíam também a questão da linguagem utilizada 

pelas instituições na elaboração dos documentos dirigidos aos gestores municipais 

para divulgação, tais como inscrições, diagnósticos, elaboração de relatórios, etc. 

Acreditávamos na importância de estudar o assunto, dada a aparente dificuldade de 

encontrar uma linguagem adequada à enorme diversidade de capacidades 
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característica da administração pública brasileira, que agrupa, por um lado, 

profissionais de níveis superiores, e por outro, quadros administrativos e políticos 

com quase nenhuma escolaridade. Embora bastante interessante, esse foco acabou 

sendo modificado com o andamento da pesquisa, que acabou tomando outros 

rumos. 

Essa primeira fase da pesquisa levou-nos à identificação dos principais programas 

de disseminação em funcionamento hoje no Brasil, e ao contato geral com 

experiências desse tipo também em outros países. Nesse momento, que coincidia 

com o período de elaboração do projeto de qualificação para o mestrado, definimos 

um projeto preliminar de pesquisa orientado pelas seguintes indagações: 

a) quais os programas existentes; 

b) quais 0$ objetivos de cada um (o que se propõem a fazer e por que); 

c) como cada programa realiza o levantamento das experiências a serem 

analisadas; 

d) que metodologias são utilizadas para o acesso às informações e para a 

sistematização e avaliação das políticas, programas e projetos submetidos 

aos diferentes programas; 

e) quais são os critérios que orientam a seleção das experiências premiadas 

. (que modelo de gestão é passível de premiação, divulgação ou 

disseminação); 

f) como os diferentes programas procedem à "devolução" aos governos? Há 

algum tipo de retorno, além da própria premiação ou registro para 

disseminação, tanto individualmente, para cada participante, como para os . 

setores (políticos, burocratas, organizações da sociedade civil) envolvidos na 

formulação e implementação e avaliação de políticas no país: o que os 

programas fazem depois? como atingem os atores envolvidos com o 

campo/assunto? o que fazem "a mais"? por quê? com que objetivos? 

Pretendíamos ainda verificar como se deu a evolução destes programas de 

premiação e disseminação, considerando aspectos como: redefinição de escopo; 

aprofundamento de temas selecionados; desdobramento~ em outras atividades; e . . . . 

como cada programa avalia seu desempenho em termos de cumprimento dos 



37 

objetivos definidos. Após a identificação dos principais programas, definição da 

metodologia e elaboração do roteiro para entrevistas semi-abertas, anexado a este 

trabalho, as entrevistas foram realizadas. 

Foram entrevistadas seis pessoas, responsáveis por cinco programas de 

disseminação de experiências de governos locais em funcionamento hoje no Brasil: 

a Recem - Rede de Comunicação em Experiências Municipais, do CEPAM; o 

projeto Dicas, do Instituto Pólis; o Programa Prefeito Amigo da Criança - PPAC, da 

Fl:Indação Abrinq, o Programa Gestão Pública e Cidadania, da· Fundação Getulio 

Vargas; e o Programa Melhores Práticas, da CAIXA. Neste último caso, o roteiro 

utilizado nas entrevistas foi respondido em formato eletrônico e enviado por e-mail 

pela coordenadora: do programa à pesquisadora. No caso do Programa Gestão 

Pública e Cidadania, a entrevista utilizada não seguiu exatamente o mesmo roteiro 

que as demais, pois já havia sido realizada com seu coordenador, por ocasião de 

avaliação em curso do programa, na qual a pesquisadora estava atuando. 

Informações complementares sobre o programa puderam, no entanto, ser obtidas 

graças à atuação da pesquisadora no mencionado trabalho, o que facilitou seu 

acesso à sistematização final da pesquisa, que apresenta um panorama bastante 

atualizado do Programa 58, e que, devido a suas características e objetivos, pode ser 

considerado representativo de seu discurso oficial, e ao mesmo tempo um ato de 

fala, tal como sugerem Spink e Medrado (2004), para os quais um texto escrito 

constitui um ato de fala impresso, um elemento de comunicação verbal que provoca 

discussões ativas, na medida em que pode· ser elogiado, criticado, e que pode 

orientar trabalhos posteriores. As demais entrevistas foram todas presenciais e 

realizadas com base no roteiro anexo, tendo sido todas gravadas e posteriormente 

transcritas para fins de utilização dos enunciados na descrição e análise dos 

. programas. 

A análise privilegia os programas cujos coordenadores foram entrevistados, e o texto 

procura situar trechos de falas ou de textos publicados pelos diferentes programas 

em relação ao pano de fundo que orientou· inicialmente· a pesquisa - o papel dos 

programas na discussão sobre a reforma do Estado. As pessoas entrevistadas 

58 Farah, Marta (coordenadora) Relatório de Avaliação do Programa Gestão Pública e Cidadania, 
setembro de 2004, documento preliminar. 
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foram escolhidas com base na sua relação direta com a coordenação dos diferentes 

programas por longos períodos de tempo, com o objetivo de incorporar seus relatos 

à busca da compreensão do fenômeno "programas de disseminação de 

experiências de governos locais no Brasil' também historicamente. Essa perspectiva 

busca atender tanto aos objetivos gerais da pesquisa, de relacionar os programas ao 

processo de reformas no Brasil, como também a hipóteses intermediárias, que 

supunham a influência, no tempo, sobre os diferentes programas, de conteúdos 

gerencialistas inspirados em experiências internacionais de reformas. Além da 

realização e análise das entrevistas, a pesquisa incluiu a leitura de diversas 

publicações e outros materiais, tais como projetos, originais, relatórios, 

planejamentos, etc., produzidos nas desde a década 80 até hoje pelos respectivos 

programas cujos coordenadores foram entrevistados, e mesmo de, outros dos quais 

dispúnhamos de material, recolhido durante o processo de pesquisa em eventos. 

Páginas de internet de diferentes programas de disseminação, do Brasil e de outros 

países, foram freqüentemente visitadas. durante o período de realização da pesquisa 

para atualização e busca de novas informações. Todos os dados coletados foram 

então combinados na análise dos programas apresentada no capítulo 4 deste 

trabalho. 

Vale destacar também a importância de conversas realizadas durante encontros 

informais da pesquisadora com pessoas cujo saber, oriundo de sua atuação, 

principalmente no passado, nesse campo da disseminação de experiências, trouxe 

contribuições bastante valiosas à pesquisa. Também essas conversas foram 

tratadas, em alguns casos, como fontes de dados da pesquisa, com referências em 

Menegon (2004), que realiza uma reflexão sobre o uso de conversas cotidianas 

como recurso metodológico. 

4.3 O textO 

Diferentes formatos poderiam ter sido adotados para a apresentação dos 

programas. Optamos pela apresentação cronológica porque ajuda a acompanhar o 

movimento de criação dos diferentes programas e as referências mais importantes 
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em cada momento. Vale, no entanto destacar que na perspectiva deste trabalho, a 

filiação institucional dos diferentes programas de disseminação existentes no país é 

um elemento de igual relevância para a compreensão das diferentes contribuições, 

perspectivas e objetivos específicos de cada setor nesse campo, ajudando também 

a mapear a base social que dá sustentação às várias iniciativas. Vale lembrar, 

portanto que, dentre os programas analisados, há iniciativas de órgãos de governo, 

da sociedade civil, incluindo aí o setor empresariaI59 
.. Esses fatores, embora não 

sejam propriamente determinantes, do mesmo modo que não parecem ser os 

fatores históricos incorporados a esta narrativa, por outro lado, ambos parecem 

influenciar o desenho e o funcionamento dos diferentes programas de disseminação. 

A regularidade de temas apresentada pelo conjunto dos programas, ou seja, a 

freqüência com que cada tema aparece, foi um dos critérios utilizados na seleção 

das categorias destacadas, mas não foi o único, pois também foram considerados 

quaisquer elementos aparentemente relevantes para a compreensão do fenômeno 

programas de disseminação, sugeridos, por exemplo, por grande ênfase dada pelo 

entrevistado, ou ·então pela coincidência com informações relativas aos demais 

programas, tanto pelas entrevistas como pelo restante do material analisado. Assim, 

buscou-se incorporar cada novo elemento identificado como uma nova pergunta a 

ser feita aos dados nos momentos posteriores da pesquisa. O procedimento parece 

coerente com a proposta da Grounded Theory, na qual, segundo Ribeiro (2003), 

pouca ênfase é dispensada ao grau com que cada conceito está presente na 

situação, mas sim à necessidade de levarem-se em conta as variáveis identificadas 

na situação, em detrimento de contar quantas vezes ela foi identificada. 

59 Considerou-se a Fundação Abrinq também como representativa do setor empresariado que não 
deixa de fazer sentido, dados origem e tipo de coordenação da organização, ainda hoje nas mãos de 
empresários de sucesso no cenário nacional. . 
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5. PROGRAMAS DE DISSEMINAÇÃO DE EXPERIÊNCIAS DE GOVERNOS 

LOCAIS E SUA RELAÇÃO COM O MOVIMENTO DE REFORMA DO ESTADO NO 

BRASIL 

o objetivo deste capítulo é apresentar descrição e análise de cinco dos principais 

programas de disseminação em funcionamento hoje no país, destacando, das 

entrevistas e demais fontes consultadas na pesquisa, de acordo às referências 

metodológicas utilizadas, elementos que possam contribuir para uma melhor 

compreensão do lugar de cada programa, e de seu conjunto, no processo de 

reforma do Estado no Brasil das últimas décadas. Com esta perspectiva, o capítulo 

traz informações tais como organizações que os promovem e apóiam, motivações 

para sua entrada nesse cenário; critérios que orientam a escolha das experiências a 

serem disseminadas, e outras. 

Os enunciados das entrevistas serão apresentados pelo nome da instituiçã06o
• 

5.1 Recem - Rede de Comunicação em Experiências Municipais 

O primeiro programa de disseminaçãó de experiências de governos locais a ser 

criado no Brasil, a Recem - Rede de Comunicação de Experiências Municipais, 

nasce por iniciativa da Fundação Prefeito Faria Lima - CEPAM, em 1982. Criado em 

1967, oCEPAM é um órgão ligado à Secretaria de Estado de Economia e 

Planejamento de São Paulo. Desenvolve projetos e oferece cursos de capacitação 

em diversas áreas de interesse da administração pública. 

A Unidade de Produção, Documentação e Informação (UPDI) é a responsável pela 

coleta, processamento e gerenciamento da base de dados da Recem, que 

disponibiliza, desde sua criação, no início dos 'anos 80, diversas informações sobre 

60 No caso do Pólis, como foram duas entrevistas, serão então Pólis 1 e Pólis 2. O Pólis 1 
. corresponde à atual coordenadora do Projeto Dicas, e o Pólis 2 a ex-coordenador do Projeto e atual 

diretor do pólis. 
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as experiências, tais como procedência geográfica, órgão gestor, parceria e inserção 

em programas, data de início e informações sobre os contatos e responsáveis por 

esclarecimentos. Por meio da Biblioteca Ivan Fleury Meirelles, a UPDI fornece 

atendimento - local e a distância - a usuários internos e externos, respondendo às 

solicitações com base em acervo composto por 10.000 documentos e 200 títulos de 

periódicos, bem como pelo conjunto de bases de dados que consiste na 

recuperação da memória técnico-institucional, na Recem, e na Base Informações 

Municipais, que contém o banco de dados político-eleitorais. A UPDI também é 

responsável pelo processo de· editoração e distribuição de publicações, e mantém 

um catálogo de títulos especializados em administração municipal, no qual divulga o 

conhecimento produzido ou sistematizado pelo CEPAM. 

A base de dados da Recem é o principal produto institucional do CEPAM para a 

disseminação de informações sobre experiências municipais e regionais do estado 

deSão Paulo, identificadas na relação cotidiana do CEPAM com os municípios e por 

meio de coletas periódicas. Os relatos das experiências sistematizadas pela Recem 

agregam informações como objetivos, público-alvo, histórico, forma de 

funcionamento, organizações envolvidas, investimento. financeiro, fontes de 

recursos, custos, resultados e conquistas, etc. 

Segundo a página do GEPAM na internet: 

"Experiência municipal é o município encontrando respostas às eXlgenclas 

contemporâneas de mudanças sociais, políticas, econômicas, culturais e 

tecnológicas: na parceria entre o Estado e a sociedade civil; no Poder Público 

como articulador de propostas e de ações que propiciem desenvolvimento; no 

papel ativo da comunidade frente à agenda pública; nas práticas gerenciais 

centradas na procura de qualidade, na redução de custos e no exercício da 

participação; na promoção de integração social e do exercício da cidadania; na 

intersetorial idade das política.s públicas; nas alternativas de geração e 

manutenção de renda na perspectiva de reverter o quadro de miserabilidade; e 

no relacionamento harmôl'1iço e não predatório com o meio ambiente". (Fonte: 

<www.cepam.sp.gov.br>. setembro 2004) .. 
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De acordo com sua atual coordenadora, o projeto Recem nasce da necessidade que 

o GEPAM, tradicionalmente um órgão de assistência técnica, principalmente jurídica, 

encontra, na ocasião, de dar respostas a uma crescente demanda, por parte das 

prefeituras do estado de São Paulo, pela solução de uma série de novas situações 

diante das quais algumas prefeituras se encontravam, e que as estavam levando a 

propor soluções muitas vezes inviáveis do ponto de vista do direito administrativo. 

Assim, prefeituras responsáveis por novas soluções, que passam a ser 

denominadas "inovações", iniciam uma demanda por procedimentos administrativos 

que não encontravam respaldo no modelo de gestão pública prevalecente naquele 

período no país, caracterizado pela centralização de decisões e por rígido controle 

de procedimentos administrativos. Em número cada vez maior, essas prefeituras 

passam a buscar o GEPAM para obter o apoio técnico necessário para dar suporte 

às . inovações. Essas demandas encontram eco no Governo do Estado de São 

Paulo, com o governador Franco Montoro, cuja plataforma de governo era coerente 

com propostas de descentralização, participação social na gestão, e no 

fortalecimento do município. A entrevista apresenta o contexto d,o ponto de vista do 

GEPAM e do goVerno do estado: 

"O que aconteceu na década de 80, principalmente depois das eleições diretas 

para governador, quando assumiu em são Paulo o governador Montoro, é que o 

CEPAM começou a perceber certo conflito no tipo de atendimento que fazia e o 

tipo de demandas que as prefeituras estavam apresentando. O CEPAM era um 

órgão que sempre trabalhou principalmente com os aspectos técnico-jurídicos, 

que isso é um traço forte da administração municipal. E, principalmente até o final 

dos anos setenta, começaram a acontecer coisas diferentes, porque os 

municípios começaram a procurar o CEPAM para fazerem coisas que na verdade 

eram consideradas inconstitucionais, não se achava que aquilo deveria ser feito; 

[ ... ] Nós estávamos vendo daqui, mas o governador Montora assumiu e ele foi 

percebendo, no diálogo do governo do estado com as prefeituras, que as 

prefeituras estavam nessa ebulição. [ ... ] O governador Montoro decidiu que o 

CEPAM poderia fazer um grande inventário de todas essas experiências que 

estavam acontecendo." 
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Antes da criação da Recem, a coleta de informações sobre experiências municipais 

era baseada na demanda espontânea das prefeituras, ou seja, as prefeituras 

procuravam o CEPAM para apoio técnico e a Recem incluía a informação em seus 

registros, sem preocupação com a busca ou seleção das experiências. Com a 

implementação do Projeto Recem, a coleta passa a ser um objetivo. Segundo a 

entrevistada, em menos de dois meses a Recem havia coletado mais de oitocentas 

experiências. 

Já no início dos trabalhos na Recem aparecem preocupações teóricas que são 

entendidas neste trabalho como específicas ao campo da administração pública e 

que "dão o tom", ou seja, são recorrentes em todas as entrevistas realizadas, e que 

dizem respeito à busca daquilo que as experiências trazem de novo para a gestão 

pública, e não somente para o problema específico que as experiências buscam 

resolver, tal como sugere esta passagem da entrevista com o CEPAM: 

"E aí a gente começava a discutir, do ponto de vista do GEPAM, que é um órgão 

de assistência técnica, o que essas experiências deveriam significar em termos 

do serviço que a gente prestava. Porque, por exemplo, uma coisa é você dizer, 

[ ... ] ah, o prefeito implantou o passe desempregado ... [ ... ] Mas para você dizer 

isso você tinha que saber: não, ele fez isso porque ele isentou de ISS as 

empresas de ônibus; e por aí afora; então cada experiência tinha uma coisa que 

a gente chamava "o pulo do gato': e o GEPAM se debruçou sobre essas 

questões" .. 

[ ... ] "a gente continuava recebendo essas experiências, e quanto majs recebia a 

gente achava que mais estudos deveria haver em cima disso. [ ... l". 
"O GEPAM recebia, por exemplo, um telefonema, na área jurídica, de um prefeito 

que tinha criado uma associação de pescadores ... ele tinha criado a associação 

de pescadores, já tinha enfrentado todas as dificuldades pra isso, e tinha se 

comprometido a comprar peixe da associação de pescadores. Aí ele ligava pro 

GEPAM porque ele queria escapar de uma licitação, por exemplo, porque os 

caras pescaram demais e o peixe estava apodrecendo na porta da prefeitura, 

entendeu? Aí o GEPAM tinha que dizer pra ele: não, você não pode fazer isso, 

você vai ter que fazer o processo, e o peixe vai estragar; então eram consultas 

que foram dando uma prontidão pro GEPAM, que se você acompanhar, até a· 

produção de pareceres jurídicos, você vai perceber que foi sendo criado um 
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conhecimento novo mesmo, sobre essa realidade que tava p"intando. E a Recem 

foi se sofisticando do ponto de vista metodológico, tentando criar uma informação 

mais consistente; porque não adianta contar "causo", você tem que contar é 

como que faz pro "causo" acontecer". 

As passagens acima podem demonstrar que havia uma inovação e que o CEPAM 

buscava entendê-Ia de forma integral, pesquisando, por exemplo, como a mudança 

era viabilizada, como o exemplo dado pela entrevistada, explicita. Vale notar, como 

será possível verificar mais adiante, que essa preocupação é também encontrada na 

fala de outros entrevistados, o que sugere que desde o início houve tentativas de ir 

além dos conteúdos substantivos das propostas - ou seja, do problema imediato que 

as inovações buscavam solucionar - para produzir um conhecimento específico ao 

campo da administração pública, e que tem a ver com aquilo que as experiências 

trazem em"termos de novos modelos de gestão e, no caso do CEPAM, até mesmo 

de novas soluções jurídicas que pudessem viabilizar as inovações. 

Desde o começo, a Recem foi constituída em formato de rede "para a coleta e 

sistematização das informações, chegando a incorporar instituições informantes 

tanto do Estado de São Paulo como de várias outras regiões do país. CEPAM: 

"Foi constituída uma rede de "informantes" em todas as secretarias, e nós 

passamos a coletar essas experiências. Em São Paulo a gente estruturou com 

núcleos regionais; como o governo do estado tem as regiões [ ... ], em cada região 

havia um posto avançado de Recem." [ ... ] "Chegamos a implantar uma rede 

vinculada no Nordeste, que estava sediada em Recife, mas que envolvia 

praticamente todos os estados do nordeste, que era articulada lá pela antiga 

Sudene; nós chegamos a implantar uma rede no sul, que era num órgão de 

assistência técnica aos municípios, em Porto Alegre, que era ligado à Secretaria 

de Justiça. E a Recem continuava aqui, a coleta. Então, durante um tempo, foi a 

questão da transferência do que a gente sabia". 

Durante seu percurso, a Recem vem contando com. o apoio e participação de 

diversas outras organizações, nacionais e internacionais, no seu desenvolvimento e 
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funcionamento, e nas redes das quais participa. Além do próprio governo do Estado, 

outras organizações de governo aparecem vinculadas a sua história, caso da 

CAIXA, que aporta recursos ao projeto. Segundo a entrevistada: 

"A gente conseguiu um recurso da Caixa Econômica Federal; e foram recursos 

significativos, e nós trabalhamos com esses recursos de 87 a 89. Foi a época que 

a Recem teve uma forina de trabalho e de atuação mais sistemática." 

o mesmo aspecto é aponta<;Jo nesta passagem da publicação Ambiente Construído, 

que a Recem publica em parceria com o IPT - Instituto de Pesquisa Tecnológica, de 

1988: 

"O desenvolvimento recente das ações técnicas e a constituição da Rede 

Nacional apontam para a integração da RECEM em centro de documentação e 

informação municipal, articulado com sistemas similares, que despontam em todo 

o país. 

"Nessas atividades voltadas para a dimensão municipal integram-se, portanto, 

instituições de nível federal, regional e estadual, a exemplo, respectivamente, da 

Caixa Econômica Federal, da Sudene e do CEPAM.': (Ambiente Construído; 

CEPAM, 1988, p.19). 

Outras parcerias foram realizadas com diferentes objetivos. Por exemplo, com o 

Instituto Pólis, para o registro e estudo de experiências de participação popular. 

Os principais focos de atenção da Recem em relação às experiências parece haver 

sido orientados no início por propostas de reformas direcionadas à descentralização 

de recursos e competências para os níveis locais de governo, e a processos de 

democratização e alteração no padrão de relação entre estado e sociedade, 

conforme i~dica a apresentação elaborada pelo então governador Montoro à 

primeira publicação da Recem, de 1985: 
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"[ ... ] a iniciativa do Governo do Estado, [ ... ] que resultou na criação da Recem [ ... ], 

não poderia ocorrer em momento mais oportuno. Oportuno, não apenas pelo 

atual clima de liberdade que respiramos, com a conquista popular da democracia 

e da participação, mas também pelo muito que há para realizar num País com 

pouca experiência de participação e de exercício efetivo da cidadania, 

particularmente após os 20 anos do regime de 64, que reforçou ao extremo 

nossa tradição de centralização e autoritarismo. Os males causados por essa 

experiência centralizadora explicam o atual anseio nacional pela participação e 

democracia. [ ... ] a ausência de tradição participativa e descentralizadora coloca 

para nós, em primeiro lugar, o complexo problema do papel a ser desempenhado 

pelo Estado. Não deve e não pode o Estado cooptar e tutelar a sociedade civil, 

falsificando e pervertendo a participação, no conhecido estilo do populismo que 

constantemente volta a nos ameaçar; mas, ao mesmo tempo, não pode o Estado 

ficar a reboque de quaisquer reivindicações que o afastem de suas 

responsabilidades de instrumento de inovação e transformação. [ ... ] Após tantos 

anos de repressão, censura, castração e marginalização, como irá a comunidade 

encontrar os canais legítimos e eficazes· para a expressão de suas 

necessidades? Gomo formular uma metodologia que incorpore efetivamente os 

valores democráticos de participação e descentralização, e seja capaz, por isso, 

de traduzir as demandas prioritárias da sociedade?" (GEPAM, 1986; n.p.). 

Ou nesta passagem escrita por Roberto Dória, coordenador de apoio informativo do 

CEPAM na ocasião, para a publicação Ambiente Construído: 

"A transição democrática que estamos vivendo vem favorecendo a revisão das 

relações entre o poder e a população. A nova situação traz em seu bojo a 

oportunidade e a necessidade· de circulação e disseminação· de 

informações. Este AG~RVO REGEM 1 se insere na linha de publicações da 

REGEM que pretende retratar a multiplicidade das experiências municipais 

alternativas e espelhar, assim, as novas relações entre governo e governados." 

(GEPAM, 1988; pág. 15, grifo nosso). 

É interessante notar como a questão da disseminação era vista, por um lado, como 

apoio à resolução de "novos problemas", ou seja, associada à busca de soluções, 
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por exemplo, como evitar que o peixe apodrecesse no programa de pesca; e por 

outro, como forma de reforçar, consolidar - pela reprodução - novas formas de 

gestão democráticas. 

Mas apesar do apoio que a Recem recebeu, tanto do governador Franco Montoro 

como da equipe técnica do CEPAM, características daquele órgão, cuja direção é 

essencialmente política, nem sempre favoreceram o andamento dos trabalhos no 

projeto. Em outros períodos e administrações, o projeto perdeu muito espaço no 

conjunto das estratégias adotadas pelo órgão, deixando mesmo de atender a 

solicitações de parceiros e possíveis financiadores, inclusive internacionais, tal como 

descreve a entrevistada, em passagens reveladoras das disputas em torno do tema 

em ocasiões diversas: 

"O CEPAM é um órgão do governo do estado, um órgão que tem um viés político 

muito forte, e que tem uma direção que vem do governo do estado. E quando o 

governador Montoro saiu, entrou o Quércia e houve uma determinação: não se 

faz mais Recem, não se trabalha com experiência municipal, porque é uma coisa 

de small ís beautíful, é uma coisa que não faz sentido." [ ... ] "na época eu tinha 

vindo de uma viagem longa que eu tinha feito pela Colômbia, depois um 

seminário no Paraguai; todo mundo querendo que a Recem coordenasse o 

Banco de êxitos Municipais, como eles chamavam, em nível de América Latina e 

Caribe; e aqui o coordenador nunca deu nem resposta para essas solicitações e 

pra esses recursos, e nem para a própria CAIXA Econômica Federal, que queria 

continuar dando recursos.". 

Com o passar do tempo, o projeto Recem parece haver sido incorporado ao 

cotidiano da instituição, tendo seguido seu caminho sem contar com recursos 

externos, a não ser parcerias pontuais para a edição de publicações, por exemplo. 

No sentido de avançar na produção ·de conhecimento e na interdisciplinaridade do 

projeto, a Recem encontra-se atualmente em fase de reconstrução e 

redirecionamento, e parte de suas atividades' vem sendo transferida do setor de 

informação para o setor de pesquisa da instituição. 
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o histórico da Recem ajuda a compreender melhor o processo de. criação e 

implantação desse projeto. Vale lembrar que a iniciativa tem lugar em 1982, ou seja, 

ainda nos primórdios do processo de redemocratização do país: 

"1982/1983: Sistematização de informação para divulgação no periódico mensal 

Boletim do Interior; 

1985/1986: Institucionalização do Banco de Dados de Inovações para coleta, 

documentação e disseminação de experiências municipais de iniciativa do Poder 

Público e da sociedade civi,l, e publicação do Boletim Municípios em Busca de 

Soluções (1986); 

1987/1990: Projeto que implementa a Rede de Comunicação de Experiências 

Municipais em âmbito nacional, finan'ciado pela Caixa Econômica Federal, e 

publicação do Boletim Acervo RECEM - Ambiente Construído (1988); 

1991/1995: Alimentação da base RECEM, a partir de fontes secundárias, gerando a 

base Hemeroteca e a base Artigos de Periódicos, além da coleta· direta nos 

municípios para elaboração de matérias a serem divulgadas em periódico· mehsal do 

CEPAM; 

1997: Editado o Catálogo de Experiências Municipais - Gestão 93/96; 1998: 

Publicação do Catálogo de Experiências Municipais: Municípios em busca de 

soluções; 

1999: A Recem passa a integrar a Rede de Bancos de Dados em Gestão Local; 

2000: Atualização da Base de Dados, com coleta e processamento de novas 

experiências; 

2001: Publicação do Catálogo de Experiências Municipais - RECEM - Gestão 

1997/2000.". "(fonte: <www.cepam.sp.gov.br». 

Antes de seguir, vale ainda observar como a entrevista com a coordenadora da· 

Recem retoma algumas das primeiras questões apresentadas neste trabalho como 

preocupações iniciais da pesquisa, tais como a busca de uma linguagem adequada 

para o tr~tamento e apresentação das informações neste campo da administração 

pública. Inclusive, no período de realização deste trabalho, a própria coordenadora 

estava realizando tese de doutorado a ser apresentada na ECA-USP, justamente 

sobre a questão da linguagem na comunicação pública. 



Na entrevista: 

49 

"Porque também ninguém sabia, quer dizer, bom, a experiência vem ... e você vai 

tratar essa experiência como? É um documento? [ ... ] Então toda essa parte, a 

questão da linguagem, tudo isso ficava aqui com a gente em São Paulo. [ ... ] No 

nosso caso o público é o prefeito, mas também é a população. E eu acho que 

quem trabalha com informação trabalha muito pouco a questão da linguagem·, 

falta uma perna. Então eu trabalho com o conceito de informação em que há uma 

circularidade de informação, comunicação e conhecimento, o que na maior parte 

das vezes não acontece." 

Outro assunto que ganha destaque na entrevista é a questão da criação de 

metodologias para os processos de sistematização e registro das inúmeras 

experiências que ocorrem no país. Por exemplo, na passagem: 

"Então, durante um tempo, foi a questão da transferência do que a gente sabia." 

"Porque hoje a gente não pensa mais assim, mas, por exemplo, o que a própria 

GV cria hoje, muitas vezes é a primeira produção, o primeiro registro de uma 

coisa que está acontecendo e que ninguém registrou; e se a gente não registrar 

talvez nem seja registrado". 

5.2 Projeto Dicas - Idéias Para a Ação Municipal 

Após a iniciativa do CEPAM, o Instituto Pólis lança suas primeiras publicações com 

registro de experiências, na época denominadas estudos de gestão, produzidas no 

âmbito de um projeto denominado "Boletim Inovação Urbana": Lages (1991), 

Fortaleza (1991), Ronda Alta e São João do Triunfo (1992), Icapuí e Janduís (1993). 

Essas primeiras publicações foram produzidas por uma equipe interna do Pólis que 
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se apresentava na época como Núcleo de Gestão Municipal Democrática61
. Na 

abertura da Revista sobre Lages, a seguinte frase: 

"Com Lages, um jeito de governar, o Pólis dá início a uma nova linha de estudos 

caracterizada pela análise histórica de experiências pioneiras de gestão 

democrática no Brasil". (FERREIRA, 1991) 

Note-se que a proposta aqui ainda não parece ser a proposição e disseminação 

propriamente, mas sim "o estudo" das experiências. 

o Pólis - Instituto de Estudos Formação e Assessoria em Políticas Sociais - é uma 

organização não governamental de atuação nacional criada em 1987 por intelectuais 

vinculados a setores da esquerda brasileira. A maioria de seus fundadores e 

primeiros técnicos era de algum modo vinculados ao Partido dos Trabalhadores, 

sendo que alguns deles haviam trabalhado anteriormente nas primeiras 

administrações daquele partido. O próprio Boletim Dicas é um dos resultados de 

uma parceria realizada entre o Pólis e a SNAI para o registro de experiências de 

administrações municipais petistas, a qual resultou na publicação da Revista Pólis 

número 9 - Experiências inovadoras de gestão municipal (1992), que reuniu 51 

experiências inovadoras de governos municipais, e que acabou dando origem ao 

Boletim Dicas, lançado em janeiro de1993. 

O Boletim Dicas - Idéias Para a Ação Municipaf2 vem sendo publicado há 11 anos, 

e é um dos principais instrumentos do Pólis para a disseminação de experiências 

inovadoras de gestão local. É direcionado a gestores e legisladores municipais e 

também a lideranças sociais. Divulga experiências e propostas de políticas públicas, 

trazendo orientações sobre implantação, informações sobre recursos necessários, 

resultados, etc. A periodicidade da publicação é variável, tendo havido, neste 

período, cerca de 20 edições anuais. Em 2003 foram publicadas 16 edições do 

boletim, abordando temas como segurança alimentar, meio ambiente, cultura, 

61 fonte: Ferreira, Ana I,..uiza. Lages: um jeito de governar. Revista pólis número 5, 1991. 
62 Doravante apenas "Dicas" 
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desenvolvimento econômico local e direitos humanos, de experiências selecionadas 

no âmbito das redes das quais o Pólis e seus quadros participam por meio da 

inserção da organização em diversos fóruns e instâncias de discussão de temas 

relacionados à administração pública, principalmente municipal.63 (Pólis, Relatório de 

atividades 2003) 

o projeto começa a ser desenhado no Pólis por ocasião da publicação da Revista 

Pólis número 9, a primeira a reunir experiências em formato de pequenos relatórios 

contendo informações básicas sobre experiências inovadoras de gestão local. Um 

pequeno grupo de pesquisadores vinculados ao Partido dos Trabalhadores, ao Pólis 

e à Fundação Friedrich Ebert, IIdes/FES - primeira organização internacional a 

apoiar o trabalho de sistematização de experiências de gestão municipal do Pólis -

elabora um roteiro para orientar o registro das experiências que seriam 

apresentadas na publicação. Esse roteiro iria então, em seguida, orientar o desenho 

inicial do projeto Dicas. Outra influência nesse momento parece haver sido a 

publicação O modo petista de governar, lançada em 1992, organizada por Jorge 

Bittar e a equipe da SNAI. Nesta primeira fase, todo o movimento de criação do 

Dicas aparece de algum modo vinculado ao Partido dos Trabalhadores, como é 

relatado por Pólis 1: 

"Tinha uma pessoa no Pólis, que era a Helô (Heloísa Nogueira), que foi uma das 

fundadoras do Pólis inclusive, [ ... ] ela estava saindo do Pólis e indo trabalhar na: 

Fundação Friedrich Ebert, que é ligada ao partido social-democrata alemão, que 

identifica o PT como um partido social-democrata no Brasil, então sempre apoiou 

as gestões do PT. A Helo tinha contato com o Pólis nessa lógica da 

sistematização de experiências, e conhece a Regina Toscano, que na época 

estava na SNAI - Secretaria Nacional de Assuntos Institucionais do PT. A Regina 

e a Helo se empolgaram com a idéia de fazer umas reuniões com os prefeitos 

que eram interessantes e sistematizar as experiências que eles estavam 

fazendo." 

63 O Pólis participa do Fórum Lixo e Cidadania, do Fórum Intermunicipal de Cultura, do Fórum 
Nacional de Participação Popular, do Fórum Paulista de Participação Popular, e do Fórum Nacional 
de Reforma Urbana. 
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Mas apesar dessa clara influência do PT na criação do Dicas, logo nos momentos 

seguintes a sua criação, decide-se que o projeto não excluiria experiências de outros 

partidos, o que se confirma na análise das primeiras experiências apresentadas no 

boletim. Como relata Pólis 2: 

"Havia a percepção de que os governos petistas estavam fazendo muitas coisas 

novas, e não somente os governos petistas; e não tinha uma preocupação no 

Dicas de mostrar coisas do PT, desde o começo não tinha; e a gente até tentava 

pegar coisas de outros partidos; não era vamos mostrar o que o PT ta fazendo, 

mas vamos mostrar o que é que tem." 

De algum modo, essa opção parece ter sido influenciada pela entrada,. no projeto do 

Pólis, de uma pequena equipe de jovens assessores que embora recém-saídos, na 

época, de governos petistas, apresentavam formação e perfil técnico mais 

acentuado em relação àquele que parecia caracterizar a organização, dado o lugar 

que o Pólis ocupa no cenário nacional como ONG ligada à luta pela 

redemocratização do país e pelo incremento à participação popular na gestão, ou 

seja, características de caráter mais propriamente polític064
. A nova equipe, 

portanto, parece trazer para o projeto, e de certo modo também para o Pólis, novas 

preocupações, tais como a questão da eficiência no uso dos recursos públicos. Pólis 

2, por exemplo, ex-coordenador do boletim Dicas e atual diretor do executivo do 

Pólis, cursou administração de· empresas na Faculdade de Economia e 

Administração da Universidade de São Paulo - FEA/USP e na época em que 

ingressou no Pólis realizava curso de mestrado em administração pública e governo 

na Fundação Getulio Vargas de São Paulo, e os outros dois membros da equipe 

eram uma engenheira e um arquiteto. Como relata Pólis 2: 

"[ ... ] a Regina era engenheira, transporteira; e eu administrador. E transporteira é 

o seguinte, é "ponta do lápis"; então não é um texto de sociólogos que é colocado 

aqui em nenhum momento [ ... ] é um texto voltado pra prática. [ ... ] a preocupação 

com eficiência, com resultados, isso já estava muito claro na minha formação. E o 

64 embora essas coisas não sejam nem excludentes nem propriamente separadas. 
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Carlos (Morales, que coordenou a equipe inicial do Dicas), que é um arquiteto 

que trabalhava com transportes, entendia isso muito claramente; ele havia sido 

dirigente de empresa de ônibus; não é à toa que depois ele foi ser gestor, depois 

foi diretor da Enap e depois foi para Brasília ocupar cargos de direção. Ele já 

tinha o olhar inicial, não é à toa que ele veio para implantar a área de assessoria; 

e nós éramos muito diferentes no Pólis, a gente era a turma que dizia que 

dinheiro não dá em árvore, nós éramos diferentes [ ... l". 

o encontro dessas tendências presentes no Pólis naquele momento - por um lado a 

preocupação com questões de índole mais administrativa, tais como eficiência, 

eficácia, resultados; e por outro, com aspectos mais propriamente políticos das 

experiências - participação, inversão de prioridades, inclusão social, parece haver 

levado ao desenho atual, em que ambos são valorizados na hora de sistematizar e 

apresentar uma experiência no boletim Dicas. 

Por outro lado, vale observar também que, mesmo internamente, o Dicas apresenta 

dois principais tipos de conteúdos no boletim, os quais por sua vez representam 

diferentes propostas. Assim, para algumas pessoas o boletim é mais identificado 

com um boletim de experiências mesmo, e para outras, como um espaço para a 

proposição de políticas públicas elaboradas por técnicos ou organizações das redes 

das quais o Pólis participa. 

Pólis 2 apresenta a discussão, retomada depois por Pólis 1: 

"No começo ele não era só pensado como um boletim de experiências ... logo no 

começo, se formos pegar o primeiro texto do Dicas ele não era um texto de 

experiências, ele tinha uma pretensão um pouco maior. [ ... ] eu acho que na 

cabeça do Silvio (fundador e um dos diretores do Pólis) o Dicas sempre foi um 

boletim de experiências ... na minha cabeça não porque eu estava interessado em 

escrever coisas, propor coisas, o que tinha a ver muito comigo, com meu 

interesse pessoal em estar propondo coisas, de propor idéias. [ ... ] mas o Dicas 

ainda era visto muito mais como experiências; eu lembro de uma vez ver o Carlos 

comentando que alguém tinha dito que o Dicas uma hora ia acabar porque não ia 

mais ter experiência para colocar, experiência inovadora." 
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"O perfil [de Pólis2] era muito mais de proposição da política pública, então não 

necessariamente tinha uma experiência. E desde que eu assumi, em 98, ele é 

focado muito mais na experiência. Mesmo que a gente faça uma descrição, por 

exemplo, sistema de registro de preços, eu descrevo como funciona, e eu faço 

um box com uma experiência concreta, do meu ponto de vista isso inspira muito 

mais as pessoas. E quando eu faço só uma proposição, sem me referenciar a 

lugares concretos, isso distancia o leitor, ele não se empolga. Então isso é assim, 

da metade da vida do Dicas pra cá, ele tem muito mais isso do que as 

proposições, como lógica e tudo o mais. É um problema, em parte, porque tem 

outras idéias todas que poderiam estar sendo registradas e que não estão com 

tanto espaço pra registro." 

A problemática da metodologia adequada para lidar com a informação, destacada 

pela coordenadora do CEPAM, reaparece nas entrevistas do Pólis, tal como na 

passagem (Pólis 1): 

"Na verdade a gente sabe que as experiências existem, na hora que a gente 

chega no município ou alguém que tenha a proposta, e não necessariamente 

uma experiência, que você quer detalhar um pouco mais a gente têm muito 

pouca informação. Então conseguir ir atrás de uma informação, sistematizar uma 

informação isso é mais complexo. [ ... ] Tem as perguntas que as pessoas fazem, 

você olha e diz: oh, isso aqui, por exemplo, não tem tudo o que eu acho que tinha 

que ter; então eu olho pro meu outra vez e vejo: será que o meu tem tudo o que 

eu acho que tem que ter? e vou avançando e vou mudando, é um processo 

continuado. Os meios de comunicação chamam muito a atenção para algumas 

coisas. Às vezes você lê a folha ou o Estadão, Jornal do Brasil; você lê descrição 

de algumas experiências, mas é difícil porque muitas vezes não tem a informação 

que eu gostaria de ter; ou seja eu preciso olhar pra ver se na minha descrição 

das experiências tem aquilo que um gestor teria que en'contrar, então assim a 

gente vai mexendo." 



55 

A questão das redes, não só de organizações, mas também de pessoas, ganha 

destaque nas falas dos coordenadores do Dicas, tal como na passagem: (Pólis 1). 

"A gente sempre teve que se basear nas redes em que o Pólis está atuando. 

Então, na segurança alimentar tem uma rede de pessoas que a gente conhece, 

em cultura, tem uma rede de pessoas, em resíduos [sólidos] tem uma rede, em 

participação tem uma rede, então são várias redes nas quais o Pólis está inserido 

que alimentavam a própria elaboração do Dicas." 

"O Vaz (Pólis 2) foi parar no Pólis porque foi aluno da Biba [profes,sora Regina 

Pacheco] na GV. De lá ele foi pra Santo André, de Santo André ele foi pro pólis. 

Eu fui pro Pólis, e depois pra GV, porque eu conheci o Vaz (Pólis2) da época 

que a gente pegava ônibus junto na época da USP. [ ... ] eu acabei vindo para o 

Pólis, acabei indo para a GV ... além disso, por exemplo, a Renata Villasboas, que 

era do Pólis, foi para o projeto Prefeito Amigo da Criança da Fundação Abrinq; o 

Ladislau é próximo do pessoal do Pólis já há muitos anos; então, são redes de 

pessoas que vão se conectando e aí... quando surge o Programa Gestão Pública, 

e Cidadania, ele já está nesse meio; daí tem o Prefeito Amigo da Criança, tem o 

pessoal do CEPAM, que também é com a Silvia Salgado [entrevistada neste 

trabalho representando o CEPAM], ela é jornalista da ECA também, quer dizer, 

também tinha uma ponte ali. Aí fui conhecendo outras coisas, tipo o Prêmio 

Unicef; tem vários prêmios, que foram surgindo, de 92, 93 pra cá. E dos que a 

gente conhece, está próximo." 

Ambos os técnicos do Pólis entrevistados destacam também, tal como a 

coordenadora da Recem, o papel dos programas de disseminação de experiências 

na formação, capacitação e qualificação de quadros técnicos ligados à 

administração pública; no desenvolvimento de metodologias para a produção de 

conheCimento na área da gestão pública; e na formação de redes de conhecimento, 

mais do que a relação direta dos critérios de seleção das experiências com o 

processo de reforma do Estado. Neste çaso, portanto, essa influência aparece 

vinculada a outros "caminhos", relacionados à formação de pessoas que levam 

metodologias e propostas a outras organizações e lugares, tal como sugere a 

entrevista: (Pólis 2). 
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"Esse não é um 1T)0del0 de assessoria técnica [ ... ] o resultado dele é de formação 

de gente. Veja você, por exemplo [se dirigindo à pesquisadora, devido a sua 

atuação no projeto] ou eu. Durante os anos cinco anos que eu escrevi Dicas, eu 

fiz um curso de administração municipal. [ ... ] Acho que hoje a influência é de 

formação de opinião nos meios que tomam decisões, ou nos meios técnicos 

municipais. E ele é um instrumento de formação das pessoas, mais do que um 

instrumento de disseminação das propostas, ele é um instrumento de formação.. 

[ ... ] Há dez anos nós não tínhamos isso aqui tudo, eles não tinham o que eles 

têm lá [a FGV], quer dizer, não tinha todo o acervo do Gestão Pública, não 

tinha ... se alguém queria aprender como é que se governa uma prefeitura, não 

tinha nada. E agora a gente tem um estoque:' 

Recentemente, na Bolívia, uma rede de ONGs parceiras, vinculada ao projeto 

Logolink - Learning Initiative on Citizen Participation and Local Governance 65, ao 

organizar uma premiação para experiências inovadoras de gestão local 

implementadas naquele país, incluiu nas etapas do processo de premiação uma 

oficina para que os próprios gestores sistematizassem suas ações a partir da 

metodologia desenvolvida pelo Pólis e pela FGV. 

Em relação aos critérios de seleção daquilo que vai ser publicado no Dicas, o foco 

privilegiado parece sempre haver estado vinculado ao processo de 

redemocratização do país, à criação e fortalecimento de instâncias de participação 

social na gestão, e à inclusão social de setores tradicionalmente excluídos do 

acesso aos bens públicos. (Pólis 1): 

"Um [dos critérios] é que ele ·tem que ser democrático, tem que aprofundar a 

democracia, o processo democrático. [ ... ] eu acredito que os espaços de 

participação, participação efetiva, que as pessoas possam deliberar sobre o que 

estão falando, que essa deliberação seja feita, acatada, depois seja avaliada, 

65 Criado em 2000, trata-se de uma parceria entre a Fundação Ford e o Institute of Development 
Studies (/OS), na Universidade de Sussex, Reino Unido para análise sistemática e disseminação das 
várias iniciativas apoiadas pela Fundação Ford no tema da participação cidadã e governança local. 
Sob a coordenação internacional do lOS, o programa estabeleceu parcerias em diversas regiões do 
mundo. O Instituto Pólis coordena o LogoLink América Latina, do qual participam organizações da 
sociedade civil e institutos de pesquisa trabalhando para uma maior participação cidadã e gestão 
local democrática, na América Latina. 
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[que isto] se torne um processo, acho que esse é um critério. [ ... ] tem que 

melhorar a vida das pessoas; não melhorar a vida das pessoas que já têm a vida 

boa, mas sim melhorar a vida das pessoas que não estão vivendo bem. Então, 

essa coisa da redistribuição de renda, do acesso a bens e serviços, do poder 

público como aquele agente que é capaz de incluir, de expandir o acesso às 

coisas, acho que isso é fundamental. Juntar as duas coisas que é meio difícil, 

mas é um critério." 

Atualmente, em formato papel, o boletim Dicas é enviado, gratuitamente, a 

aproximadamente 1 ,3 mil pessoas ou organizações, incluindo aí todas as capitais e 

cidades com mais de 150 mil habitantes, além de grande parte das prefeituras de 

orientação progressista, principalmente aquelas do Partido dos Trabalhadores - PT 

ou onde ele compõe uma coligação; porque embora o Dicas incorpore experiências 

de vários partidos, e seja, oficial e formalmente uma organização apartidária, sem 

dúvida permanece forte o vínculo histórico. da organização com as administrações 

mais progressistas do país, principalmente aquelas administradas pelo PT. 

De uns anos pra cá, o boletim passou a ser também enviado por .e-mail a uma lista 

de pessoas cadastradas numa lista de e-groups. Além disso, segundo avaliações 

específicas realizadas pelo Pólis, desde que foi disponibilizado na página do Pólis na 

int~rnet, o Dicas é a seção mais visitada, aparentemente servindo como uma 

espécie de vitrine, ou porta de entrada para grande parte das visitas à página. Além 

de estar disponível"pelo próprio Pólis na internet, o Dicas, em formato eletrônico se 

" encontra também disponível em bancos de dados de instituições parceiras, tal como 

o BNDES e a Escola de Governo de Minas Gerais - Fundação João Pinheiro. 

Em 2000, uma parceria do Projeto Dicas com o BNDES - Banco Nacional de 

Desenvolvimento Social e Econômico, resultou na publicação de um livro reunindo 

100 boletins já publicados mais 25 experiências que de algum modo foram apoiadas 

pelo Banco. O livro, intitulado 125 Dicas - Idéias para a ação municipal, teve mais 

de 20 mil cópias editadas, e foi distribuído pelo BNDES a todas as prefeituras do 

país, antes e depois das eleições de 2000. No texto de abertura do livro, o BNDES 

declara explicitamente a relação da iniciativa com o processo de reforma do Estado . 
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no Brasil. O primeiro parágrafo da apresentação do livro ressalta a relação da 

iniciativa com o processo de reforma do Estado: 

"Apresentamos esta edição dos 125 Dicas, do Instituto Pólis, com a certeza 

absoluta de que as experiências aqui divulgadas são exemplos de que a gestão 

eficiente e responsável da coisa pública é meta perfeitamente alcançável por 

todos os governos locais, o que, no entender do BNDES, contribui para a 

Reforma do Estado." (PAULlCS [org.], 2000, apresentação, s.p.). 

A relação com a reforma, e seus caminhos, apresentada na entrevista com Pólis 1, 

recupera a idéia das redes e da importância da sociedade civil na perspectiva do 

Pólis: 

"o Pólis aposta na transformação do estado, na reforma do Estado, mas a gente 

acha que o estado não se auto-reforma,ele vai se reformar, se transformar na 

medida em que houver uma pressão externa, e essa pressão é feita pela 

sociedade civil. Então alimentar a sociedade civil, suas diferentes organizações, 

diferentes atores coletivos éom propostas de políticas e com lógicas de gestão 

permite que ela pressione esse Estado pra ele se transformar, e que está em 

constante transformação; então é muito mais por aí, que seja um controle social 

mesmo sobre as políticas, formulação, etc. Acho que seria muita pretensão que o 

Polis estivesse fazendo isso [influenciando a reforma do Estado]; mas a gente, 

Pólis, atuando nos diferentes fóruns nos quais atua, nas redes, porque é toda 

uma articulação, acho que sim, acho que a gente tem conseguido pressionar." 
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5.3 Programa Gestão Pública e Cidadania 

o Programa Gestão Pública e Cidadania, criado em 1996, é fruto de uma iniciativa 

conjunta da Fundação Ford e da ESCOLA DE Administração de Empresas de São 

Paulo, da Fundação Getulio Vargas - FGV - EAESP, e tem como objetivos 

identificar, premiar e disseminar experiências inovadoras de governos subnacionais. 

Desde 1997, o programa conta também com o apoio do BNDES, e surge como um 

dos diversos atores que buscam interierir no processo de transformação e 

fortalecimento da gestão pública subnacional, em meio ao processo de 

democratização e de descentralização de recursos e de competências, e de 

adaptação a um contexto de ajuste fiscal influenciado pelo movim~nto internacional 

de reforma do Estado. (Farah, 2004, digitado) 

Uma das principais atividades do PGPC é a premiação anual de vinte experiências 

de gestão local - municipal, estadual, ou de organizações indígenas, com destaque 

para cinco. Atualmente (2004) em seu nono ciclo de premiação, o programa já 

reuniu por volta de sete mil iniciativas em seu banco de dados, e já foram premiadas 

160 experiências. Os programàs, projetos ou atividades concorrentes à premiação 

podem ser de âmbito municipal, intermunicipal, interestadual ou regional; 

implementados ou não em parceria com organizações da sociedade civil ou com 

órgãos da União. Todos os inscritos - programas, projetos ou atividades, passam a 

compor, cumulativamente, o Banco de Dados do Programa, disponível na internet a 

todos os interessados. 

Do ponto de vista da Fundação Ford e de sua atuação no Brasil, a iniciativa se 

insere no conjunto de atividades do Programa Governo e Sociedade Civil, que tem 

sua gênese ainda nos primeiros anos da década de 90, diante de um cenário de 

fragmentação política, estagnação econômica e profunda deteriorização das 

condições sociais, que contribuíam para a redução da qualidade de vida e para o 

aumento da pobreza no país. Respondendo a esse contexto! a Fundação Ford 

assume o compromisso de contribuir para a democracia funcionar na prática, 

objetivo este estabelecido para a atuação da Fundação Ford no Brasil na década de 

90. Em 97, o Programa reitera seus objetivos de focalizar iniciativas orientadas para 
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o monitoramento de políticas públicas. O Programa Gestão Pública e Cidadania se 

insere nesse contexto. (Calil, 2003)66 

Inspirado na experiência anterior da Fundação Ford com programas de 

disseminação nos Estados Unidos, desde sua concepção o programa brasileiro 

incorporou também a discussão nacional sobre inovação em governo, da qual seus 

coordenadores já vinham participando ativamente em anos anteriores. A fala do 

entrevistado, um dos coordenadores do programa, relata as influências, 

circunstâncias e motivações para sua criação: 

"Em 1995, a Fundação Ford buscava no Brasil uma entidade que pudesse sediar 

um programa semelhante àquele implementado nos EUA. Uma das entidades 

visitadas foi a Fundação Getulio Vargas de São Paulo. Numa primeira reunião 

com a equipe da escola, o representante da Fundação Ford apresentou a 

proposta, investigando a pertinência de um programa de premiação para gestão 

pública local no Brasil. Naquele momento, alguns pesquisadores da Fundação já 

faziam parte de um grupo que promovia discussões sobre o tema da inovação no 

Brasil e, de fato, muita coisa nova estava acontecendo na esfera local de governo 

no país, o que conferia grande pertinência à criação de um programa que 

pudesse destacar essas experiências, dando-lhes visibilidade." 

Toda a logística do programa foi inspirada na experiência norte-americana. Ao 

mesmo tempo, as especificidades foram se misturando ao desenho original para 

adequação a objetivos internos, relacionados ao fortalecimento da democracia e 

garantia da cidadania de amplos setores afetados pela pobreza, exclusão 

desigualdades, social e política. Como aponta o entrevistado: 

"O primeiro passo foi ver de perto o funcionamento do programa nos EUA, para 

entender os métodos que eles utilizavam para contatar as experiências, registrá­

las, etc. Desde logo já era possível perceber que o programa dos EUA atendia 

principalmente à busca de maior eficiência, eficácia e efetividade dos governos 

subnacionais. No caso do Brasil, no entanto, além desses objetivos, entendia-se 

66 Sobre a atuação da Fundação Ford no Brasil ver também: BROOKE, Nigel; WITOSHYNSKY (2002) 
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que o programa deveria trabalhar, fundamentalmente, a questão da construção 

da cidadania e a consolidação de práticas democráticas. Essa orientação era 

resultado daqueles debates que vinham sendo realizados sobre o tema da 

inovação, organizados, por exemplo, pelo Instituto Pólis, organização não­

governamental com foco na gestão de cidades e pelo ILDES, fundação alemã 

atuante no Brasil." 

Além da referida atuação dos coordenadores do Programa Gestão Pública e 

Cidadania no debate interno sobre reforma do Estado e disseminação de 

experiências, a criação e ativa atuação de um Comitê Técnico parece haver 

contribuído para imprimir desde o início, ao programa brasileiro, características 

singulares, pela definição de uma temática própria e de questões relevantes ao 

contexto nacional. O Comitê participou da concepção do desenho do programa no 

Brasil e, a cada ciclo anual de premiação, reúne-se por volta de cinco vezes, 

participando do processo de seleção e discutindo melhorias a serem introduzidas no 

desenvolvimento do programa. Ele é formado por quatorze instituições - os 

principais programas de pós-graduação em administração do país e ONGs 

dedicadas a temas específicos que incidam sobre a implementação de políticas 

públicas, tais como gênero, povos indígenas, movimento negro, etc. Atualmente, as 

organizações que o compõem são as seguintes: 

• Agende - Ações em Gênero, Cidadania e Desenvolvimento; 

• COIAB - Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia 

Brasileira (AM); 

• Escola Brasileira de Administração Pública da Fundação Getulio 

Vargas; 

• Escola de Governo de Minas Gerais da Fundação João Pinheiro; 

• Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo; 

• Geledes - Instituto da Mulher Negra, Instituto Socioambiental - ISA; 

• Núcleo de Altos Estudos Amazônicos da Universidade Federal do 

Pará; 

• Núcleo de Estudos da Violência da Universidade de São Paulo; 

• Núcleo de Pós Graduação em Administração da Universidade Federal 

da Bahia; 
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• Pólis - Instituto de Estudos, Formação e Assessoria em Políticas 

Sociais; 

• Programa de Pós Graduação em Administração da Universidade da 

Paraíba; 

• Programa de Pós Graduação em Administração da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul; 

• Programa de Pós Graduação em Ciência Ambiental da Universidade 

de São Paulo. 

Desde o início o Programa é orientado pela preocupação com a independência 

político-partidária, e umas das estratégias utilizadas para evitar esse 

comprometimento tem sido a participação das distintas organizações, principalmente 

aquelas de caráter acadêmico, no Comitê, assim como seu funcionamento 

permanente. Nas palavras do coordenador do Programa, a estratégia· teve por 

objetivo "despolitizar" o Programa, para depois politizá-lo. "Despolitizá-Io" no sentido 

de desvinculara proposta de qualquer interesse partidário, visto que os trabalhos já . 

existentes no país com o objetivo de disseminar experiências inovadoras de gestão 

local geralmente apareciam vinculados ao Partido· dos Trabalhadores. Os 

organizadores do Programa entendiam que, ao ser assumido pela universidade, um 

programa de disseminação estaria mais aberto a identificar também outras 

experiências, não necessariamente criadas no âmbito daquele partido. E politizá-lo, 

no sentido de disseminar e utilizar as informações sobre os programas para reforçar 

na população a consciência de que é portadora de direitos, e que deve lutar por sua . 

efetivação. 

Como resultado de tudo isso, uma das principais características do Programa 

Gestão Pública e Cidadania é seu caráter acadêmico, o que aliás aproxima seus 

objetivos daqueles apresentados por coordenadores dos demais programas 

analisado's em relação a seu papel na formação, capacitação e qualificação de 

quadros, e na formação de redes de disseminação, não somente de experiências de 

gestão, mas também de metodologias de trabalho. O processo de registro, 

sistematização, análise e avaliação das experiências inscritas envolve centenas de 

profissionais do campo da administração pública, seja atuando em organizações 

não-governamentais, ou como professores, pesquisadores, especialistas, além de 
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estudantes de pós-graduação de diversos pontos do país, e mesmo de instituições 

internacionais de ensino.67 

Todos os programas de pós-graduação do país que compõem o Comitê Técnico 

trazem alunos para atuação no PGPC, tanto nos processos de seleção como de 

avaliação das experiências. Também não é rara a participação de estudantes de 

outros países, principalmente da Universidade de Austin - Estados Unidos, nos 

processos de seleção e avaliação dos programas inscritos nos ciclos anuais de 

premiação, em alguns casos inclusive realizando visitas de campo. Além disso, com 

muita freqüência, o Programa recebe alunos de outras instituições internacionais 

para atuar no próprio cotidiano do Programa como estagiários, participando de 

atividades diversas. Do mesmo modo, o Programa envia estudantes brasileiros em 

programas de intercâmbio de Austin e de outras universidades. 

o processo de formação para a visita de campo mobiliza uma equipe formada por 

cerca de 40 pesquisadores, de diferentes universidades, centros de pesquisas e 

ONGs. De modo geral as visitas de campo são realizadas por um pesquisador 

sênior acompanhado de um júnior. Desde 1998, todos os pesq!Jisadores recebem 

um treinamento intensivo para a visita de campo, realizado sob orientação da equipe 

do programa e de membros do Comitê Técnico. Além da discussão das iniciativas e 

do Programa como um todo, a atividade inclui uma análise do contexto em que as 

iniciativas se dão (mudanças na gestão pública e nas políticas públicas nas últimas 

décadas); uma discussão sobre métodos de avaliação e sobre inovação no setor 

público; e treinamento específico para elaboração dos relatórios de visita de campo. 

O treinamento pretende contribuir para a qualidade dos relatórios que deverão 

subsidiar a seleção dos 20 finalistas e a banca julgadora final, servindo também de 

base para a elaboração de publicação anual que reúne os relatórios das visitas de 

campo aos 20 finalistas. Desde 2003, o trabalho de visita de campo e o de 

elaboração· de relatório vêm sendo orientados e acompanhados por membros do 

Comitê Técnico. (Farah, 2004, digitado).· 

67 A preocupação com a formação se traduz ainda no envolvimento de alunos de graduação no 
processo. 
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A maioria das atividades do Programa Gestão Pública e Cidadania está relacionada 

à premiação, cuja cerimônia vem sendo realizada na sede do BNDES na cidade do 

Rio de Janeiro desde 1998, o que parece contribuir para conferir maior glamour, 

importância, seriedade e legitimidade ao evento, dada a importância daquela 

instituição no cenário nacional, e mesmo internacional, como agente de 

desenvolvimento do país. A cerimônia inclui uma curta apresentação de cada um 

dos programas, realizada por um membro de suas respectivas equipes, exposição 

em estandes dos programas finalistas, almoço e coquetel. A seleção dos cinco 

destaques é feita com base em todo o material reunido sobre os programas, desde a 

primeira ficha de inscrição, passando pelo relatório de visita de campo e chegando 

por fim à apresentação na cerimônia de premiação. 

Além de oferecer um prêmio em dinheiro, o Programa investe em várias outras 

estratégias para dar visibilidade às experiências e, principalmente, às propostas de 

gestão que elas carregam, o que ocorre meio de da divulgação de um banco de 

dados (em papel e na internet) contendo informações sobre todas as êxperiências 

inscritas no Programa desde 1996 e da edição de outras publicações, vídeos, 

programas de rádio, organização de seminários, inserção na mídia e outros meios. 

Embora a premiação seja o núcleo do" Programa, outras atividades compõem o 

PGPC, com destaque para o Progral'!la Práticas Públicas e Pobreza, criado em 1998 

para a pesquisa aplicada e a divulgação de práticas e conhecimentos sobre a 

temática específica da pobreza, e a recente criação da Escola Livre de 

Desenvolvimento Solidário em Olinda (PE), concebida para favorecer a integração. 

entre diferentes atividades de reflexão e formação existentes em universidades, 

associações profissionais, no setor empresarial, .organizações não-governamentais , 

igrejas, sindicatos e organizações indígenas. Além disso, a equipe do Programa 

também organiza e participa de inúmeros eventos relacionados à temática da 

disseminação de éxperiências e à administração pública de maneira geral, tais como 

congressos, seminários de associações de municípios e encontros promovidos por 

diversas outras entidades como órgãos de governo, ONGs, universidades, etC.68 

68 Fonte: folde~da escola (disponível no Programa Gestão Pública e Cidadania) 
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Apesar de alguns critérios já estabelecidos, parece haver uma atenção permanente 

no Programa Gestão Pública e Cidadania para tendências nascidas no "fazer" das 

administrações, terreno aparentemente propício ao aparecimento das inovações. 

Segundo Spink (2003): 

"( ... ) o programa buscou reconhecer tanto a importância das possibilidades de 

ação presentes no dia-a-dia, quanto a competência de atores sociais em elaborar 

idéias e estratégias que tornam os caminhos viáveis. De maneira similar, buscou­

se evitar uma ênfase exagerada nos temas clássicos da bibliografia sobre 

inovação, tais como replicabilidade, escala e sustentabilidade." ."(SPINK,2003, 

página 3). 

Essa preocupação com o novo parece ser a razão para a adoção de critérios 

abrangentes o suficiente para permitir a identificação de coisas novas que possam 

estar ocorrendo no terreno da administração pública brasileira. Diferentemente do 

programa americano,que só dá visibilidade aos programas premiados, o Programa 

brasileiro inclui em seu banco de dados todas as experiências inscritas em todos os 

ciclos de premiação desde 1996. A ab~rtura dos critérios, ao facilitar a inscrição de 

praticamente todas as experiências que cumpram com regras básicas tais como ser 

efetivamente coordenada por um órgão de governo, estadual, municipal ou de povos 

indígenas e ter um ano de implementação efetiva, busca favorecer a geração de 

uma base de dados também para pesquisa, o que retoma os objetivos de caráter 

acadêmico, marca principal do programa. Além disso, o grande número de 

profissionais envolvidos no processo de avaliação das experiências contribui para 

identificar tendências, na medida em que atualiza informações sobre o que uma 

. equipe ampla e de variada inserção no campo das políticas públicas considera que 

merece destaque. 

Vale observar como, desde o início, o Programa Gestão Pública e Cidadania já 

nasce inserido numa rede previamente existente no Brasil com foco nessa temática 

da inovação e da disseminação de experiências de governos locais. Assim, os 

critérios utilizados pelo Programa Gestão Pública e Cidadania para a avaliação das 

experiências sugerem, por um lado, sua adequação aos objetivos da Fundação 
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Ford, e por outro, em relação a demais tendências, propostas e concepções de 

Estado que circulam no país sobre a temática da reforma do Estado. Desse 

conjunto, destacam-se, dentre outros, critérios que apontam para a valorização de 

um modelo de gestão que articula parcerias de diversos tipos para a definição e 

implementação de políticas públicas, enquanto outros podem ser reconhecidos, por 

exemplo, na preocupação com a eficiência no uso dos recursos, e com o 

fortalecimento da participação social na gestão, temas que aparecem também 

dentre as preocupações do Boletim Dicas já desde o início. 

5.4 Prefeito Amigo da Criança 

Com o objetivo de ajudar a melhorar a situação da infância no país, a Fundação 

Abrinq Pelos Direitos da Criança e do Adolescente - Fundação Abrinq - tem origem 

numa entidade patronal de fabricantes. de brinquedos, e torna-se uma organização 

intermediária, articuladora de recursos e necessidades, cuja missão é "promover a 

defesa dos direitos e o exercício da cidadania da criança e do adolescente."69 Trata­

se de uma organização sem fins lucrativos que nasce em 1990, ano da promulgação 

do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA. Todo o trabalho da Fundação 

Abrinq é pautado pela Convenção Internacional dos Direitos da Criança (ONU, 

1989), pela Constituição Federal Brasileira (1988) e pelo ECA (1990). Desde o início, 

a Fundação Abrinq busca referências também no Unicef para realização de seu 

trabalho. 

A Fundação realiza uma série de programas destinados à população infanto-juvenil, 

a maioria deles em parceria com outras entidades da sociedade civil ou do governo. 

Diante do interesse desta pesquisa destacamos, dentre as várias ações, programas 

e projetos geridos pela Fundação Abrinq, o Programa Prefeito Amigo da Criança -

PPAC, uni ciclo de premiações voltado especificamente para a administração 

municipal, e que está relacionado com a garantia de proteção integral a crianças e 

adolescentes e a implementação do ECA nos municípios. 

69 fonte: <www.fundabrinq.org.br>. Dados de setembro de 2004. 
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Apoiado pelo Unicef, Fundação Ford e Fundação David e Lucile Packard, o 

Programa Prefeito Amigo da Criança, no início apenas Prefeito Criança, é 

organizado pela Fundação Abrinq desde 1996, e nasce diretamente relacionado à 

realização das eleições municipais de 1996, com o objetivo de influenciar os 

candidatos a prefeito na direção do compromisso com a implementação das 

diretrizes que o ECA prevê para os municípios. Como relata a pessoa entrevistada 

pela Fundação Abrinq: 

"A gente começou o programa partindo da idéia de que se o prefeito, como líder 

do município, encampasse a idéia de que criança é uma prioridade e que preciso 

criar políticas públicas voltadas a ela, a gente teria chances de ter melhores 

programas, melhores resultados na área das políticas públicas." 

"Então no caso do Prefeito Criança a idéia então é bem essa: as eleições de 96 

se aproximavam, então o cenário político se coloca, e aí a gente se pergunta: o 

que é que a gente vai fazer pra influenciar. .. e veio essa idéia de que se o líder do 

município, que é o prefeito, partilha essa bandeira, a gente tem chance de 

melhorar a situação da infância." 

o programa constitui uma das primeiras experiências da Fundação Abrinq no âmbito 

das políticas públicas e nasceu de consenso entre seus organizadores de que 

deveriam empreender uma ação mais abrangente no sentido da real implementação 

do ECA; uma intervenção que ultrapassasse o âmbito dos programas de atenção 

direta implementados ou incentivados e coordenados pela Fundação Abrinq até 

aquele momento. Na perspectiva dos criadores do Programa Prefeito Amigo da 

Criança, parecia urgente, além de implementar e coordenar experiênCias 

exemplares e sistematizar o modo de ação e as metodologias de maior êxito, 

difundi-los também de modo abrangente. Considerando a realidade do processo de 

descentralização da atenção social, o PPAC foi estruturado tendo em vista estimular 

as administrações municipais a dar prioridade à implementação do ECA por meio da 

valorização de iniciativas positivas e inovadoras de acordo a um modelo que destaca 

a liderança do prefeito como peça-chave do processo. 
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o PPAC valoriza modelos de gestão que incorporem a noção de planejamento, 

definição de metas, avaliação de resultados, etc. Por outro lado, busca também 

valorizar o fortalecimento da participação social na gestão pública, principalmente 

por meio dos mecanismos criados pelo ECA para a gestão compartilhada entre 

governo e sociedade civil de soluções na área da infância e adolescência. A idéia é 

ajudar a construir uma opinião pública local voltada para a causa da efetiva 

implementação do ECA, a qual, na perspectiva do PPAC, constitui a massa crítica 

indispensável para avanços significativos nessa direção. 

o funcionamento do PPAC está organizado em formato de uma rede formada por 

todos os municípios inscritos no Programa Prefeito Amigo da Criança. A Fundação 

Abrinq se compromete a manter e animar esta rede disponibilizando informações 

sobre a gestão de atendimento à criança e ao adolescente; mobilizando parceiros 

para apoiar os gestores municipais e dando visibilidade a experiências de governos 

municipais com foco na população infanto-juvenil. Nessa direção, tal como os 

demais programas de premiação aqui analisados, além de premiar o Prefeito Amigo 

da Criança, inclui também uma série de outras atividades, algumas de formação de 

gestores, como a realização dos seminários regionais ou com a publicação dos 

manuais, por exemplo; e outras que visam dar visibilidade às experiências avaliadas 

como positivas, buscando contribuir para sua disseminação. Os seminários regionais 

temáticos contam com a presença de especialistas nas diversas áreas que 

envolvem a atenção a crianças e adolescentes, para reunir os prefeitos da rede e 

facilitar a troca de experiências e o tratamento de questões específicas. 

Os municípios integrados à rede PPAC são avaliados por um grupo de técnicos 

selecionados dentre profissionais ligados às diversas organizações que compõem o 

Comitê Técnico, como o Instituto de Estudos Especiais da PUC-SP - IEE, o Instituto 

Pólis e o Centro de Estudos e Pesquisas em Educação Cultura e Ação Comunitária -

CENPEC~ Todos· os municípios recebem pareceres com orientações e sugestões 

para a condução de seus programas e implementação de séu Plano de Ação, 

instrumento solicitado pela Fundação Abrinq a todos os municípios da rede. Para 

coleta, avaliação e sistematização das experiências locais a· serem valorizadas, a 

. Fundação Abrinq desenvolveu instrumental técnico de apoio específico, de modo a 
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capacitar, tanto a equipe fixa do programa como também a equipe de pareceristas, 

no desenvolvimento das atividades. 

Publicações do programa oferecem indicações passo a passo sobre assuntos de 

interesse da administração municipal e dos conselhos relacionados à temática da 

criança e do adolescente, como fontes de recursos e acesso aos programas e 

projetos do governo federal e de organismos internacionais e internacionais dirigidos 

a crianças e adolescentes, ou sobre como organizar conselhos e fundos municipais 

relacionados à temática, por exemplo. 

o Programa considera que a figura que mais se aproxima do desenho necessário 

para alcançar seus objetivos é o de rede, o que recupera questões anteriormente 

levantadas pelos entrevistados do Pólis, CEPAM, e Programa Gestão Pública e 

Cidadania. Na perspectiva do programa, tal como destaca documento de avaliação 

realizada pela própria Fundação Abrinq em 2003: 

''[. .. ] a progressiva implementação dessa rede se coloca como forma privilegiada 

de articular e fomentar as parcerias e massa crítica local favorável à priorização 

da implementação do ECA, mantendo o conjunto dos objetivos específicos do 

Programa." (FUNDAÇÃO ABRINQ, 2003, digitado, n.p.). 

Ou como relata esta passagem da entrevista: 

"Nós estamos aprimorando o programa na direção que consideramos mais 

adequada. E para isso contamos com o apoio de outras organizações, do comitê 

técnico, porque como instituição não temos muito acúmulo nessa área, não 

temos quadros técnicos com acúmulo na coisa da gestão e na questão municipal, 

então vamos buscar apoio em o.utras organizações." 
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Na mesma direção, ou seja, da articulação para a busca de soluções, a entrevista 

realizada com a coordenadora da Abrinq, ressalta a formação de parcerias, tal como 

nas passagens: 

"Na época [de criação do programa] tinha a Sadia, que na ocasião foi a primeira 

financiadora do projeto (e ela traz a DPZ como agência de publicidade pra criar 

as imagens da campanha ligada ao prefeito criança), a Pastoral, a Fundação 

Abrinq, o Unicef, que orientava, e a Oficina de Idéias, que escreveu o primeiro 

guia ... escreveu o texto, deu a idéia do mapa." 

"No primeiro lote de guias, nós estabelecemos uma parceria com a Pastoral da 

Criança pra fazer a divulgação e distribuição nas cidades. Durante a campanha, a 

parceria foi com a Pastoral. A idéia era que os voluntários da Pastoral levassem 

pra seus candidatos." 

"Então, pra avaliação nós estabelecemos muitas parcerias, criamos o comitê 

técnico, com o próprio prêmio Gestão Pública, com o pólis. o comitê julgador, no 

primeiro comitê julgador havia Unicef, Unesco, Conasem, Conanda ... todas as 

organizações nacionais que tinham a ver com os eixos do programa. Nós fizemos 

uma parceria também, logo no começo, com o IBAM, que foi "parceiríssimo" 

nosso ... porque quando a gente começou a gente foi procurar parcerias com 

organizações que lidavam com a questão do município." . 

"Agora a gente está focando mais em parcerias com os Conselhos de Direito, 

com os Fóruns de Direitos da Criança, buscando estabelecer parcerias nesse 

ambiente." 

Na versão 1997-2000 o Programa Prefeito Amigo da Criança efetuou dois ciclos de 

capacitação e de premiação tomando por base a seleção de programas exemplares 

ou vinculados a: metas desafiadoras. Para a gestão 2001-2004, o foco do Programa 

orientou-se para o conjunto da gestão, propondo uma avaliação continuada, em três 

ciclos, voltada para o conjunto da política de atenção à criança e ao adolescente, 

assim como para os mecanismos de participação e acompanhamento, com ênfase 

para os Conselhos Municipais de Defesa. 

No último ciclo, 2001-2004, o Programa teve início com à assinatura do Termo de 

Compromisso, quando foram inscritos 1542 municípios, ultrapassando a meta 

proposta em 50%. Todas as 1542 administrações municipais, e seus respectivos 
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Conselhos Municipais da Criança e do Adolescente, receberam então a publicação 

Mapa da Criança e do Adolescente 2001, com informações técnicas e formulários 

para a elaboração de diagnóstico sobre a situação das crianças e adolescentes e de 

um plano de ação para essa população. 

No último ciclo (2001-2004), o selo foi concedido em três etapas: 

Na primeira, do total de prefeituras inscritas, 650 municípios foram habilitados a 

receber o "Selo Prefeito Amigo da Criança": 

a)aqueles que preencheram e devolveram o Mapa da Criança e do Adolescente 

2001, 

b) que apresentaram a situação de suas crianças e adolescentes, 

c) fixaram metas para a efetivação das políticas de saúde, educação, assistência 

social, cuitura, esporte e lazer para infância e adolescência, 

d) e elaboraram o Plano de Ação. 

A segunda etapa atesta que a gestão está pondo em prática seu Plano de Ação, 

implementando programas e projetos, e buscando motivar o funcionamento do 

Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conselho e Fundo 

Municipal da Criança e do Adolescente - CMDCA e FUNCAD - e Conselho Tutelar). 

A terceira etapa destaca e dá visi~ilidade àquelas administrações que obtiverem 

resultados positivos na implementação da política de proteção às crianças e aos 

adolescentes, e as gestões municipais reconhecidas nas três etapas concorrem ao 

Prêmio Prefeito Amigo da Criança. 

Em junho de 2004, 126 municípios receberam. o Selo Prefeito Amigo da Criança, 

com destaque para cinco, em cerimônia realizada no Auditório Petrônio Portella, no 

Distrito Federal. De acordo à entrevistada, a cerimônia tem sido realizada sempre no 

Senado, por ser um símbolo do poder do país, o que dá importância ao evento, de 

modo similar ao que ocorre com a premiação do Programa Gestão Pública e 

Cidadania realizada na sede do BNDES no Rio de Janeiro. 

o Programa Prefeito Amigo da Criança busca disseminar ~m modelo de gestão que· . . . 

valoriza a participação da sociedade civil por meio dos mecanismos criados pelo 
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ECA para tal finalidade, e nesse sentido busca fortalecer os Conselhos - Tutelar e de 

Direitos - de todos os municípios que formam parte da rede. Na perspectiva do 

programa, cabe ao prefeito e ao Conselho Municipal de Direitos da Criança e do 

Adolescente sensibilizar e mobilizar a sociedade local para a realização do plano e o 

alcance das metas estabelecidas. Porém, tanto a entrevista como os documentos 

analisados apontam o prefeito como a peça-chave do processo, o que é coerente 

com a lógica empresarial que caracteriza a instituição. Segundo a entrevistada: 

"Esse programa tem a potencialidade de mudar indicadores na área da infância, 

porque os indicadores não vão mudar com uma iniciativa da sociedade. civil, 

porque é no poder público que você tem capacidade de escala. Então nesse 

caso, o programa tem uma importância fundamental porque está impulsionando 

quem pode de fato fazer impacto na esfera do município." 

Assim como nos demais programas, a contribuição do programa para a formação de 

gestores (em sentido amplo) foi também destacada pela Abrinq, tal como na 

passagem: 

"O Prefeito é um programa que empurra o prefeito e a administração a olhar pro 

problema de uma determinada maneira e se organizar pra resolver. [ ... ] Acho que 

um dos grandes méritos do programa, na última versão, fOi forçar que as equipes 

da administração dialogassem entre si na concepção dos programas, nos 

diagnósticos, porque aquilo quer o programa pede acaba forçando as equipes a 

dialogarem." 

A questão da disseminação também foi abordada na entrevista, demonstrando a 

preocupação do Programa com a busca de estratégias mais eficazes para a 

disseminação das propostas que apóia, tal como sugerem as seguintes passagens: 

"Durante toda a vida da fundação a gente sempre teve muito contato com coisas 

boas que estavam acontecendo, e mesmo essa experiência articuladora e de 
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muita comunicação, a gente estabeleceu, por exemplo, muitas parcerias com a 

imprensa pra contar essas coisas que a gente conhecia e que eram boas. Nossa 

intenção era ter a imprensa como aliada de mobilização positiva." 

"Eu acredito que divulgar não é disseminar. Disseminar, pra nós, não é fazer uma 

publicação. Então nós estamos sempre pensando como fazer para disseminar? 

Nesse sentido, os seminários são bem importantes, porque favorecem a troca de 

experiências e o aprofundamento do como fazer." 

A importância do programa hoje para a Fundação Abrinq, e sua relação com a 

gestão pública é destacada na passagem: 

"Eu acho que o programa se tornou o mais importante da fundação, não que os 

outros sejam menos, mas esse programa tem a capacidade e o potencial de 

influir em governos, governos municipais. Nós acreditamos muito que é na esfera 

do poder público que as mudanças podem ocorrer do ponto de vista da escala de 

gestão." 

5.5 Melhores práticas - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

o Programa CAIXA Melhores Práticas é fruto de uma iniciativa conjunta entre a 

Caixa Econômica Federal e o IBAM - Instituto Brasileiro de Administração Municipal. 

A Caixa Econômica Federal foi fundada em 12 de janeiro de 1861, tendo como 

missão conceder empréstimos e incentivar a poupança popular. Com a extinção do 

Banco Nacional de Habitação - BNH, em 1986, a Empresa se transformou na maior 

agência de desenvolvimento social da América Latina, administrando o FGTS e 

tornando-se um órgão-chave na execução das políticas de desenvolvimento urbano, 

habitação e saneamento. Segundo a página da instituição na internet, atualmente 

sua missão consiste em: 
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"Promover a melhoria contínua da qualidade de vida da sociedade, intermediando 

recursos e negócios financeiros de qualquer natureza, atuando, prioritariamente, 

no fomento ao desenvolvimento urbano e nos segmentos de habitação, 

saneamento e infra-estrutura, e na administração de fundos, programas e 

serviços de caráter social, tendo como valores fundamentais: 

• Direcionamento de ações para o atendimento das expectativas da 

sociedade e dos clientes; 

• Busca permanente de excelência na qualidade de serviços; 

• Equilíbrio financeiro em todos os negócios; 

• Conduta ética pautada exclusivamente nos valores da sociedade; 

• Respeito e valorização do ser humano." (CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL,2004)70 

o IBAM é a primeira organização sem fins lucrativos a ser criada no Brasil - 1952 -

com foco específico na administração municipal. Os estudos e pesquisas realizados 

pelo IBAM compreendem diversos temas de interesse da administração pública, 

particularmente a municipal. Alguns deles são de iniciativa da própria organização 

visando melhor fundamentar sua atuação neste campo, e outros são executados no 

âmbito de contratos e convênios assinados com órgãos dos governos municipal, 

estadual e federal, ou com instituições nacionais e estrangeiras, como no caso da 

edição da Agenda Habitat - compromisso internacional assumido pelo Brasil na 

Segunda Conferência das Nações Unidas sobre os Assentamentos Humanos -

Habitat 11, Istambul, Turquia, 1996 - em português, lançada em 2003, também em 

parceria com a CAIXA e com o UN-HABITAT (Fernandes, 2003). 

Articulado com o Prêmio Global de Excelência, do Programa Melhores Práticas e 

Lideranças Locais (BLP) - conduzido pelo Centro das Nações Unidas para os 

Assentamentos Humanos - UN-HABIT AT e a municipalidade de Dubai, Emirados 

Árabes, ti programa· CAIXA Melhores Práticas seleciona vinte experiências em 

Gestão Local, premiando dez.· Os objetivos do programa de Dubai, assumidos 

também pela CAIXA, estão concentrados em: divulgar práticas que obtiveram 

sucesso na busca de melhores condições dê vida para as populações urbanas; 

70 Dados obtidos em <www.caixa.gov.br>. setembro de 2004. 
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estimular parcerias entre os setores público e privado visando propor soluções para 

os problemas das cidades; difundir os preceitos e princípios da sustentabilidade e a 

importância da participação das comunidades na definição de ações e projetos que 

afetem o seu cotidiano. 

o programa CAIXA Melhores Práticas é criado com base na idéia de que sendo a 

CAIXA o principal agente de fomento ao desenvolvimento urbano do país, ela 

deveria atender a demandas tais como (fonte: entrevista digitada): 

• "apoiar a implementação da Agenda Habitat no Brasil, estimulando a 

replicação de· experiências sustentáveis que resultassem em melhorias 

efetivas da qualidade de vida da população; 

• conferir visibilidade aos projetos nos quais a CAIXA atuasse como 

parceira, financiando, repassando recursos e iou prestando apoio 

técnico; 

• oferecer base de referência por meio da qual pudessem ser extraídos 

subsídios para avaliação de programas, replicação de projetos, 

aperfeiçoamento da atuação da CAIXA e monitoramento de resultados, 

bem como a formulação de estratégias e políticas públicas". 

Para realizar seus objetivos, o Programa CAIXA Melhores Práticas identifica, avalia, 

documenta, seleciona, premia e difunde experiências de gestão local que propiciam 

soluções para problemas de moradia; saneamento e meio ambiente. Podem 

concorrer projetos financiados pela CAIXA ou nos quais ela seja agente 

operador/repassador, ou ainda aqueles que contam ou contaram com seu apoio 

técnico ou parceria; aqueles em que o agente promotor é um município, uma 

unidade da federação, uma entidade municipal ou estadual da administração direta 

ou indireta, um agente privado ou uma organização da sociedade civil; e projetos 

relacionados à gestão local. Os inscritos devem também se enquadrar em pelo 

menos uma das vinte e uma categorias temáticas definidas para' o Programa, haver 

sido concluído nos últimos três anos ou estar em andamento. 

, Em nível nacional, a gestão do Programa está a cargo da Superintendência Nacional 

de Parcerias e Apoio ao Desenvolvimento Urbano, vinculada à Vice-Presidência de 
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Desenvolvimento Urbano e Governo. A operacionalização envolve unidades das 

capitais e do interior do país através de pessoal capacitado em lidar com as 

questões relacionadas ao projeto em nível local. As atividades do Programa 

"Melhores Práticas" envolvem escritórios de Negócios, técnicos sociais, 

engenheiros, arquitetos, analistas e gerentes da CAIXA, representantes do setor 

público (nas três esferas governamentais), setor privado, organizações não 

governamentais, instituições acadêmicas e de pesquisas, órgãos de classe e 

organizações associativas. 

o Programa Melhores Práticas introduziu uma etapa de avaliação regional, com o 

objetivo de estimular maior participação dos projetos, por região geográfica, 

buscando com isso promover maior equilíbrio e diversidade de experiências na 

etapa nacional. A etapa regional pretende identificar as vinte melhores práticas de 

cada região, que são indicadas para participação na etapa nacional. Caso uma 

região não atinja a quantidade determinada, todas as suas práticas inscritas são 

encaminhadas para a etapa nacional. O resultado das semi-finalistas, selecionadas· 

na etapa regional, é divulgado antes da Etapa Nacional de Seleção. Nas regiões 

onde mais de vinte projetos são inscritos, são constituídos comitês regionais, 

formados em sua maioria por empregados da CAIXA, que atuam na respectiva 

região. 

O objetivo da etapa nacional é a seleção das 20 finalistas que serão submetidas a 

júri externo para a escolha dos 10 premiados. Este júri é formado segundo os· 

seguintes critérios (fonte: melhorespraticas.caixa.gov.br, sete~bro 2004) 

• equilíbrio entre representantes de governo e sociedade civil 

• equilíbrio de gênero 

• equilíbrio regional 

• presença de especialistas das principais categorias temáticas a serem 

julgadas 

• representação da Vice-presidência de Desenvolvimento Urbano e Governo da 

CAIXA 

• representação do órgão do Governo Federal responsável pela política urbana 

• representação da área acadêmica 
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• representação da área de estudos e pesquisas em desenvolvimento urbano e 

meio ambiente 

• representação do setor privado 

• representação de entidade ligada à administração municipal 

• representação de entidade que atue com desenvolvimento comunitário e meio 

ambiente 

Finalmente, as dez experiências selecionadas recebem o Prêmio CAIXA Melhores 

Práticas em Gestão Local, com um certificado, e ampla divulgação por meio do 

banco de dados, exposição itinerante e publicações. A CAIXA convida e custeia um 

representante da instituição responsável pela prática para a cerimônia de premiação, 

e as experiências recebem também um prêmio em dinheiro para o desenvolvimento 

de estudo de caso referente à prática ou em ação de melhoria e ampliação da 

prática, mediante proposta de ações que sejam coerentes com os objetivos e 

prioridades estabelecidas no âmbito do projeto premiado. Além disso, as 

experiências premiadas pela CAIXA contam com preparação de documento e 

produção de material para inscrição no Prêmio Internacional de Dubai, na versão 

inglês; e com a produção de painéis com imagens das práticas premiadas para 

exposição itinerante. 

Na primeira edição do Programa CAIXA Melhores Práticas, em 1999/2000, das 10 

práticas premiadas e inscritas no concurso internacional de Dubai, três foram 

selecionadas entre as 100 melhores práticas do mundo. 

Em 2002, dos 544 projetos de vários países inscritos em Dubai, o Brasil obteve a 

classificação de 17 práticas entre as1 00 melhores do mundo, sendo que oito 

daquelas classificadas como Melhores Práticas foram inscritas pela CAIXA, com 

destaque para o Projeto "Sacadura" de Santo André/SP, que foi vencedor entre as 

10 Melhores Práticas do mundo com a prática conhecida como "Gênero e Cidadania 

no Programa de Inclusão Social" e recebeu o Prêmio Internacional de Dubai -

Melhores Práticas - HABITAT/ON1J. 

Na 3a edição, dentre as 10 práticas inscritas no Prêmio Internacional de Dubai, 

quatro se destacaram e, três, foram classificadas entre as 100 melhores do mundo. 
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Assim como nos demais programas analisados, a entrevista com a CAIXA também 

ressalta a importância atribuída pelo programa à formação de quadros, como nas 

seguintes passagens: 

"Nesta 3a edição - 2003/2004, intensificamos a disseminação e buscamos aplicar 

inovações que enfatizem uma abordagem voltada para o processo pedagógico 

do programa, possibilitando que profissionais sejam formados e qualificados no 

conceito de projetos que tenham se mostrado exitosos para a sociedade e que 

tenham notória aceitação dentro dos princípios do desenvolvimento sustentável." 

"O Programa tem propiciado a capacitação do corpo técnico e gerencial no 

conceito da "Melhor Prática" e nos métodos que conduzem à Melhor Prática." 

"A disseminação das Melhores Práticas ( ... ) oferece elementos para a formulação 

de projetos, programas e políticas públicas, bem como para o desenvolvimento 

acadêmico de futuros profissionais, em diversas áreas de formação." 

Em relação à sua influência sobre a gestão pública,. a entrevista aponta a 

importância atribuída pelo Programa a . modelos de gestão baseados na lógica de 

parcerias, como é evidenciado na s~guinte passagem: 

"O Programa tem propiciado o fortalecimento das relações entre a Empresa e 

parceiros como governo local, estadual e federal; universidades, representações 

da sociedade civil organizada, ONG e outros - ensejada pela estratégia de 

parceria que caracteriza as melhores práticas." 

As relações entre o Programa Melhores Práticas e o processo de reforma do 

Estado no Brasil e a importância da circulação de informações em rede como 

estratégia nesse sentido são assim apresentados na entrevista com sua 

coordenadora: . 
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"Todas as melhores práticas são destacadas, inclusive, pelo aspecto da 

sustentabilidade econômica, financeira, ambiental, social e política; inovação e 

replicabilidade. Aspectos que, em conjunto com outros, fornecem elementos 

capazes de subsidiar a formulação de novas políticas públicas. Essa expectativa 

vem se mostrando mediante o compartilhamento de informações entre os 

diversos órgãos governamentais federais envolvidos na gestão dos recursos 

públicos ao buscarem junto a. CAIXA as informações relativas a esses projetos 

que possam orientar ou contribuir para a construção de uma nova cultura de 

gestão do país." 
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Quadro 1: Programas no tempo - evolução e resultados 

Programas 

Data Recém Dicas Gestão Publica Prefeito CAIXA Melhores 

e Cidadania Amigo da Práticas 

Criança 

1861 Nasce a CAIXA 

Econômica 

Federal 

1944 Nasce a 

Fundação 

Getulio Vargas 

1967 Nasce o CEPAM 

1969 Implantação do 

curso de 

adm inistração 

pública na FGV 

- EAESP 

1976 Implantação do 

primeira curso 

de pós-

graduação em 

administração 

pública na 

EAESP/ FGV 

1982 Início das 

(Governo atividades da 

Montora) Recém 

1985 Primeira 

(idem) publicação 

1990 Nasce a 

Fundação 

Abrinq 

87/91 (Gov Pouca atividade Nasce o 

erno .. Instituto Polis 

Quércia) 

1992 Início das 

atividades do 

Dicas 

1995 Início das 



1996 

1997 

1999 

2000 

2003 

2004 

Fonte: diversas 

atividades 

Primeiro ciclo de Início do 

Edição do Livro 

125 Dicas, em 

parceria com o 

BNDES 

premiação 

- criação do site 

- Publicação do 

primeiro livro 

reunindo 

experiências 

finalistas 

Edição do livro Edição do livro 

Novos Novos 

Contornos da Contornos da 

Gestão Local, Gestão Local, 

em parceria em parceria 

com o BID e a com o BID e o 

FGV - EAESP Instituto Pólis 

primeiro ciclo 

de premiação 

(que dura 

quatro anos) 

81 

primeiro ciclo de 

premiação 

Publicadas 218 O programa se Dois ciclos de Três . ciclos 

edições 

boletim. 

do encontra em 

seu nono ciclo 

de premiação 

anual. 

premiação 

(quadrienal) já 

realizados. 

realizados. 

Classificação 

premiação 

programas 

e 

de 

brasileiros na 

premiação de 

Dubai, Emirados 

Árabes. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este trabalho partiu da indagação sobre a existência ou não de relações entre os 

programas de disseminação de experiências de governos locais e o processo de 

reforma do Estado no Brasil num contexto de redemocratização, de descentralização 

e de influência internacional por reformas no aparelho de Estado. Após a realização 

da pesquisa, acreditamos haver confirmado a existência dessa relaçao, embora não 

exatamente do modo como supúnhamos no início. Sendo assim, e já que partimos 

do princípio de que essas relações existem, resta-nos saber então quais poderiam 

ser afirmadas com base na pesquisa aqui apresentada. 

Em primeiro lugar, a organização dos programas de disseminação, e o lugar 

ocupado por cada uma das organizações vinculadas a este tipo de trabalho no 

Brasil, sugerem que instituições e pessoas, de diversas instâncias, de um modo ou 

de outro, relacionadas à· administração pública, vêm se articulando em formato de 

rede para a concretização de seus objetivos de influenciar a reflexão sobre as 

reformas e a direção das mudanças a serem efetuadas no Estado no Brasil. O 

quadro 2 sistematiza as principais organizações identificadas nesse campo desde a 

década de 80. 

Cada um dos programas analisados aponta o desenvolvimento de metodologias 

específicas para a coleta, sistematização, registro, e em alguns casos, também para 

a avaliação das experiências, como um instrumento de "formação de gente", nas 

palavras de um dos entrevistados, gente que vai trabalhar em diversos lugares e 

organizações e que levam essas metodologias, essas propostas, as publicações, os 

contatos, etc. A fala da coordenadora da Recem também aponta destaca esse tipo 

de resultado: 

"Por conta do "vamos disseminar" muita coisa aconteceu em termos de reflexão 

sobre essas· experiências; de alguma forma, isso vai bater em algum lugar, 

porque, por exemplo, os alunos lá da GV que fazem administração pública que 

vão cair em algum lugar depois, e eu imagino que eles vão ser diferentes; [ ... ] 
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Então eu acho que tem esse aspecto, que enquanto a gente ta trabalhando 

desse jeito, você ta mobilizando pessoas, você ta formando pessoas, entendeu?" 

Quadro 2: Principais instituições vinculadas a programas de disseminação no 

Brasil, no presente e/ou passado. 

Programas e respectivas organizações integrantes 

Recem Dicas PGPC 

- CEPAM - Pólis - FGV ~ EAESP 

- CAiXA - SNAI/PT - Fund. Ford 

- Banco de Êxitos - Fundação - BNDES 

(Colômbia) Friedrich Ebert - - CEPAM 

Prefeito Amigo Melhores 

da Criança Práticas 

- Fund. Abrinq - CAIXA 

- Fund.Ford -IBAM 

- Unicef - UN-Habitat 

Fund. 

- Pólis, IIdes/Fes 

(Alemanha) 

-Organizações de Packard 

Lucille -

de 

Municipalidade 

Dubai, 

-IPT, 

- FGV - EAESP 

Fonte: diversas 

ensino e ONGs - FGV - EAESP 

EZE que compõem o 

Evangelische Comitê Técnico 

Zentralstelle fur - BID 

Entwicklungsshilfe 

(Alemanha) 

- IAF - Fundação 

Interamericana 

(USA) 

- BNDES 

- BID 

Emirados Árabes 
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o quadro 3 resume os principais critérios adotados pelos diferentes programas para 

a seleção das experiências: 

Quadro 3: Critérios de seleção das experiências 

Organizações e respectivos critérios 

CEPAM Polis FGV - EAESP. Fund. Abrinq CAIXA 

- Demanda - Inovação - Fortalecimento - Implementação - Parceria 

espontânea, sem - Fortalecimento da democracia do ECA - Impacto 

critérios da sociedade civil - Inversão de - Garantia de - Sustentabilidade 

-Inovação e da democracia prioridades direitos da criança - Liderança 

- Participação, - Participação - Melhoria da e do adolescente - Fortalecimento 

descentralização 

- Replicabilidade 

- Inversão de qualidade de vida descentralização 

prioridades da população - Liderança 

- Melhoria da - Eficiência - Participação 

qualidade de vida sustentabilidade 

de populações -Replicabilidade 

desfavorecidas 

- Eficiência 

Replicabilidade 

-Inovação 

Fonte: entrevlsta,s, Internet, documentos diversos. 

da comunidade e 

gênero 

- Inclusão social 

-Inovações 

tecnológicas 

- Replicabilidade 

Não parece ser coincidência que grandes universidades, brasileiras e internacionais, 

atuem no campo da disseminação de experiências de governos locais; afinal, a 

universidade é, por excelência, um órgão legitimador de propostas. Assim, ao formar 

essas pessoas numa determinada linha de trabalho e numa determinada concepção 

de Estado, os programas de disseminação coordenados pela universidade 

influenciam, na nossa perspectiva, a reforma do Estado, principalmente se 

considerado o fato de que, de modo geral, os profissionais que atuam nos 

programas de disseminação analisados são graduados ou pós-graduados, ou seja, 

pessoas que muito provavelmente ocupam ou virão a ocupar cargos de decisão e 

controlar recursos, que podem ser aplicados em programas e projetos, que podem 

ser influenciados por idéias veiculadas nesses espaços. Por outro lado, os 

programas de disseminação analisados parecem contribuir também para a formação 

da própria burocracia, de governantes e gestores de modo geral e também da 
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sociedade civil organizada, na medida em que os diferentes programas usam meios 

de fazer chegar seu material (publicações, etc.) a essas diversas instâncias 

relacionadas à administração pública, esperando assim disseminar também 

propostas concretas a outros gestores e esferas de governo. Tal é o caso de 

experiências como o Programa Mãe Canguru71, inspirado numa experiência 

premiada pelo Programa Gestão Pública e Cidadania, e que a partir da premiação 

passou a ser apoiado pelo BNDES até se transformar num programa do Ministério 

da Saúde. 

Outra preocupação da pesquisa, relacionada à incorporação de conteúdos 

gerencialistas pelos critérios de seleção dos diferentes programas no decorrer do 

tempo, acabou demonstrando pouca aderência aos repertórios utilizados pelos 

entrevistados para a referência a seu trabalho, parecendo mais ser uma 

preocupação da pesquisadora, descolada da realidade. No entanto, foi possível 

notar que o material escrito, utilizado em folders, páginas de internet e demais 

documento analisados, apresentam e privilegiam o uso de termos de caráter mais 

técnico, tais como "eficiência", "metas", "planejamento", "estratégias", "resultados", 

"impacto", etc., aparentemente mais próximos do tipo do modelo gerencialista, e 

aparecem menos aquelas preocupações que pareciam caracterizar as programas 

disseminados no início das décadas de ao e 90, quando as preocupações pareciam 

mais voltadas para a questão da inoyação, da democracia, da descentralização e da 

inclusão social. De certo modo, esses conceitos de caráter mais técnico parece 

haverem sido de certo modo incorporados . pelos programas e mesmo pelas 

pessoas, que aos poucos· vão se tornando mais "exigentes" em relação às 

experiências. Com o tempo, as características valorizadas nos programas, projetos e 

atividades parecem ir mudando na direção da .idéia de "melhores práticas". como 

sugere a entrevista com a coordenadora do CEPAM, e o quadro seguinte à citação: 

"Eu acho que houve uma mudança mesmo, porque a GV era muito mais 

flexível do que o CEPAM. E é até interessante a gente ver alunos da GV que 

participavam do processo de seleção, no primeiro ano, no segundo ano, ai 

71 sobre o Programa M~e Canguru ver Lessa, 1998, disponível em: 
<http://inovando.fgvsp.br/conteudo/documentos/20experiencias 1997 /15%20-%20cangu ru .pdf> 
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que bárbaro, ai que demais, etc., no terceiro: ah, não, pra isso aí eu não vou 

dar uma estrela72
." 

É preciso recordar a reflexão realizada na seção deste trabalho dedicada às 

influências sobre o processo de reforma do Estado no Brasil para recuperar a idéia 

de que certamente as diversas organizações, e também as pessoas inseridas nesse 

campo, não partilham de todos os seus objetivos com todas as demais organizações 

aí presentes. Também aqui há disputas e cada. programa procura influenciar a 

reforma a sua maneira. O quadro 4 sintetiza os objetivos dos diferentes programas. 

72 No Programa Gestão Pública e Cidadania, nas primeiras fases de avaliação, os programas projetos 
e atividades, inscritos, recebem pontuações representadas por nenhuma, uma, duas ou três estrelas 
(três estrelas seriam os melhores e assim por diante) 
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Quadro 4: Objetivos 

Programas e respectivos objetivos 

Recem Dicas 

Coletar, Selecionar e 

processar e sistematizar 

disseminar propostas e 

práticas de experiências de 

gestão que gestão local para 

resultem em subsidiar a 

soluções no formulação e 

espaço local implantação de 

e regional políticas públicas 

municipais. 

Fonte: dIversas 

GPC Prefeito Amigo da Melhores Práticas 

Criança 

Identificar, divulgar Comprometer e Apoiar a 

e premiar iniciativas apoiar gestões 

inovadoras de municipais de todo 

governos o país na 

estaduais, implementação de 

municipais e políticas públicas 

organizações que garantam 

indígenas. proteção integra.I a 

Estimular o debate crianças e 

e a reflexão crítica adolescentes. 

sobre processos de 

transformação na 

gestão pública 

subnacional no 

Brasil, com ênfase 

na articulação entre 

governo e 

sociedade civil. 

implementação da 

Agenda Habitat no 

Brasil; 

identificar, avaliar, 

premiar e disseminar 

as melhores práticas 

em gestão local, nas 

quais a CAIXA tenha 

~tuado como parceira; 

incentivar 

incorporação 

critérios 

a 

dos 

que 

contribuem para tornar 

um projeto exemplar: 

parceria, impacto, 

sustentabilidade, 

liderança/fortalecimento 

da comunidade e 

gêneto/inclusão social, 

inovações tecnológicas 

e replicabilidade nos 

projetos de 

desenvolvimento 

urbano 

para a contribuir 

capacitação técnica, 

para o aperfeiçoamento 

de políticas públicas e 

programas e para 

fomentar ações de 

inclusão social. 
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o quadro 5 resume as diferentes estratégias utilizadas pelos programas para a 

divulgação e disseminação das experiências. 

Quadro 5: Estratégias de disseminação 

Programas e respectivas estratégias de disseminação 

CEPAM Polis FGV - EAESP Fundação Abrinq CAIXA 

- Publicações - Publicações - Premiação - Premiação - Premiação 

- Bancos de - Bancos de dados - Publicações - Busca ativa para - Formação e 

dados - Busca ativa para - Bancos de dados coleta das participação em 

- Seminários coleta das - Busca ativa para experiências redes 

- Programas de experiências coleta das - Formação e - Busca ativa para 

. rádio e TV - Participação em experiências participação em coleta das 

redes (nacionais e - Participação em redes (nacionais e experiências 

Aproveitamento internacionais) 

de demanda 

espontânea 

dos municípios 

para coleta das 

experiências 

- Busca ativa 

para coleta das 

experiências 

- Formação e 

participação 

em redes 

(nacionais e 

internacionais) 

Fonte: diversas 

redes (nacionais e 

internacionais) 

- Projetos 

especiais 

- Avaliações 

- Publicações 

Vídeos 

- Programas de 

rádio 

- Mídia em geral 

- Participação em 

congressos 

-trabalhos 

acadêmicos 

- formação 

- participação em 

redes 

internacionais) 

- Avaliações 

- Publicações 

- Avaliações 

- Apoio para 

replicabilidade 

Seminários - Estudos de Caso 

regionais 

temáticos 

e - Exposições 

Itinerantes 

- Publicações 

- Vídeos e CD-

Rom 

- Site na Internet 

Oficinas de 

Replicabilidade 

Palestras, 

seminários 

workshops 

e 

A análise· revela que sim há diferenças entre os programas de disseminação 

analisados, e a questão da replicabilidade parece ser o ponto que os situa em 

diferentes perspectivas, quais sejam: de um lado disseminar idéias, alimentar o 

debate, fomentar a discussão sobre as políticas públicas, e usar o conhecimento 

acumulado pelos diferentes programas de disseminação e suas respectivas bases 

de dados para a busca de soluções dos problemas de gestão; perspectiva 
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aparentemente adotada pelo Instituto Pólis, cuja atuação se resume à edição do 

boletim e à participação nas redes em que está inserido; e de outro, buscar 

reproduzir aquelas que seriam consideradas melhores práticas, como ocorre no 

programa organizado pela CAIXA, que adota uma série de medidas com vistas na 

replicação das expe 

o Programa Gestão Pública e Cidadania, por sua vez, parece ocupar uma posição 

intermediária, incorporando ambas as perspectivas, e combinando· com a reflexão 

acadêmica sobre as experiências. O Programa tem apoiado a replicabilidade de 

algumas experiências, principalmente de maneira indireta, dando visibilidade e 

facilitando o contato dessas experiências com possíveis financiadores, como o 

BNDES, por exemplo, que tem apoiado algumas das iniciativas premiadas. 

No caso da Recem, o lugar ocupado pelo CEPAM no sistema político do Estado de 

São Paulo favoreceu o apoio do governo do Estado a algumas tentativas de replicar 

determinadas experiências nos municípios, principalmente na época do governo 

Montoro, mas esse não parece ser o principal objetivo da Recem. 

De qualquer modo, verificar a eficácia da disseminação de experiências veiculadas 

pelos diferentes programas analisados nunca chegou a ser objetivo desta pesquisa, 

pois isso, ao nosso ver, implicaria na adoção de outra metodologia, ou pelo menos 

de outro tipo de informações e dados. No entanto, a questão foi diversas vezes 

abordada nas entrevistas, apontando as diferentes perspectivas em relação à 

possibilidade real de replicabilidade das experiências selecionadas para divulgação 

ou premiação. Por exemplo, nas passagens: 

(Pólis 1): 

"No começo eu achava que as experiências tinham possibilidades pra serem 

replicadas. Hoje em dia eu acho que, não; acho que a questão mais é as pessoas 

se inspirarem pra elas poderem fazer o que são... as pessoas na verdade já 

sabem o que elas querem fazer; então o gestor não deixa de fazer as coisas 

porque ele não tem idéia, ele tem idéia; ele olha pra realidade ele sabe o que ele 

pode fazer ali; ele tem um monte de idéias, um monte de possibilidades; no 
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entanto ele precisa ter o respaldo de uma organização forte pra dizer assim: olha 

gente, o polis está propondo o IPTU progressivo, não sou eu; então isso 

fundamenta e faz com que ele consiga mais aliados no processo. Então pra isso 

eu acho que é interessante estar divulgando as experiências; mas elas não vão 

ser replicadas porque foram publicadas no Dicas." 

"Fase essencial do Programa, em razão de ser a oportunidade de transpor para 

outras comunidades, outros territórios, os projetos bem sucedidos, suas lições e 

alternativas aprendidas, possibilitàndo, inclusive, a redução dos custos 

envolvidos e a otimização dos recursos necessários. É essa fase que permite à 

sociedade, o aproveitamento mais amplo das melhores soluções adotadas nas 

questões e categorias temáticas inerentes ao Programa." 

"Eu não acho que no Brasil, ou em qualquer outro lugar do mundo, exista um 

programa de disseminação de inovações pra gestão pública; não existe. Eu acho 

que existe divulgação, eu acho que existe um espaço de reflexão, que fez 

acumular muita coisa." 

Embora busque demonstrar a importância do trabalho de todos aqueles que vêm 

contribuindo para a formação de conhecimento no campo da gestão local no Brasil, 

este trabalho pretende se somar àqueles que apostam em critérios mais abertos 

para a inclusão das experiências nos programas de disseminação, na medida em 

que esta opção contribui para ampliar o repertório de possibilidades à disposição 

daqueles que se dedicam ao campo da administração pública, sejam burocratas, 

governantes, acadêmicos, militantes de movimentos sociais, ou demais 

interessados. Por outro lado, critérios mais abertos parecem ajudar a identificar 
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aquilo que é pertinente à administração em cada época, ou seja, o que realmente 

ocorre no constante ''fazer'' das .administrações. 

Além disso, na perspectiva adotada por este trabalho, preocupações de ordem 

técnica, administrativa e tecnológica certamente merecem atenção, mas é preciso 

também reconhecer que há ainda muito por fazer no Brasil em termos de 

aprofundamento da democracia, fortalecimento da cidadania política e inclusão 

social de amplas parcelas da população, principalmente dos setores mais 

fragilizados deste país, e que a divulgação de experiências que buscam caminhos 

nesse sentido pode ser uma importante ferramenta para a manutenção desses 

assuntos na agenda nacional. 

A análise dos programas de disseminação de experiências no Brasil sugere a 

necessidade de atenção especial para o risco que a proposta de simples adoção de 

inovações e medidas nascidas em diferentes contextos e realidades pode 

representar para a democracia, pois ainda que algumas soluções possam trazer 

benefícios, do mesmo modo podem afastar a população da discussão sobre temas 

de que lhe dizem respeito e sobre os quais todos devem ter o dir~ito de opinar. 

Como aponta Spink: 

"Quando os exemplos são apontados como os melhores, há um risco imediato de 

serem vistos como normas, resultando que seu uso fica restrito a um papel de 

replicação. [ ... ] O resultado é quer o conhecimento fica reduzido ao que está pré-

. codificado, e a idéia de emergente, de implícito ou de. conhecimento tácito [ ... ] é 

descartada." (SPINK, 2000, texto digitado, n.p.) 

Por tudo isso, mais do que disseminar soluções prontas, atualizar o conhecimento 

sobre a prática da administração pública local, torná-lo público e de fácil acesso a 

todos, e refletir sobre os caminhos que essa prática sugere para a direção das 

reformas a serem implementadas no Estado, parecem ser as principais 
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contribuições dos programas de disseminação para o fortalecimento de um sistema 

democrático, não só de governo, mas também de governança no Brasil. 
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ANEXO 

A) Roteiro de entrevista com coordenadores de programas de 

disseminação de experiências de governos locais 

1) Seu programa nasceu em resposta a que demandas? Como ele nasceu? Por 

quê? E por que naquele momento? 

. 2) Resuma o contexto histórico (elementos relevantes) em que seu programa foi 

criado. 

3) De quem foi a iniciativa de criação do programa? 

4) Quais são os atores, instituições e organizações presentes no nascimento e 

no desenvolvimento do programa? 

5) Alguma organização internacional? 

6) Quem financia? 

7) Desde quando? 

8) Quais são os principais objetivos de seu programa? 

9) Como o programa se relaciona com a organização? Que lugar ele ocupa no 

conjunto das atividades da organização? Qual a relação com osobjétivos da 

organização? 

1 O)Que tipo de influência o sr./sra./você acha que seu programa exerce e sobre 

quem? 

11 )Quais são as principais atividades de seu programa? Quais as estratégias 

utilizadas por seu programa para a disseminação das experiências? 

12)Qual a importância que a disseminação ocupa no programa? 

13)Que aspectos são valorizados por seu programa ao selecionar as 

experiências para disseminar (ou premiar, se for o caso)? 

14)Quando o programa foi criado qual era o critério mais importante? 

15)Algum aspecto pode ser considerado como um fator de valorização mais 

recente? 

. 16)Seu programa tem estratégias para ajudar' na adoção, por outros 

governantes, das experiências que vocês buscam disseminar? Quais são 

essas estratégias? 
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17)0 programa costuma ser procurado pelos gestores das experiências que 

vocês buscam disseminar? Para quê? Que tipo de demanda costuma ocorrer 

dos programas disseminados em relação a sua organização? 

18) Eles buscam assessorias ou alternativas que vocês não ofereçam? Quais? 

19)Como você vê a questão da replicabilidade? 

20)Você acha que seu programa tem alguma coisa a ver com o processo de 

reforma do Estado no Brasil? 

21 )Que tipo de relação você acha que existe entre seu programa e a reforma do 

Estado no Brasil? 

22)Você acha que seu programa tem influenciado asdi~eções da reforma do 

Estado no país? Por qüê? 

23)Quais são os indicadores de que isso possa estar acontecen~o? 

24)Vocês realizam avaliações em relação ao que acontece com as políticas 

depois de avaliadas, premiadas e disseminadas por seu programa? 

25) Em caso afirmativo, que tipo de resultado vocês têm obtido? 

26)Seu programa sofreu influências de outros similares, tanto no desenho 

original como em possíveis adequações ao longo do tempo? 

27) Você acha que a premiação é uma boa estratégia para a disseminação de 

experiências de gestão local? Por quê? 

28)Você quer dizer mais alguma coisa, fazer algum comentário? 

l 
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